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Dispõe sobre normas gerais e critérios 
para a manutenção de pavimentação 
urbana, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

4.) 	
Art. 1 °  A realização e manutenção da pavimentação de vias no perímetro urbano do 
Município de São Paulo observarão as normas gerais e os critérios dispostos na presente 
Lei, sem prejuízo das normas técnicas estabelecidas pelo Executivo. 

Art. 2°  O recapeamento asfáltico deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos relativos 
ao material empregado, que deverá ser compatível com as condições do local e o tráfego da 
via. 

Art. 30  A camada asfáltica das vias deverá ser substituída integralmente no prazo de até 3 
(três) anos, que deverá ser reduzido em caso de desgaste severo da via em decorrência de 
seu uso ou condições meteorológicas, de surgimento de defeitos ou de excessivo número 
de remendos no leito carroçável, a critério do Poder Público. 

Art. 4°  O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na internet, 
informação relativa à data da última substituição completa da camada asfáltica, assim como 

O cronograma de substituição integral da camada asfáltica, organizado de forma a facilitar a 
consulta pelos munícipes. 

Art. 5°  Em caso de reparos realizados por concessionárias de serviços públicos, as 
emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 1 (um) centímetro em 
relação ao piso original. 

Art. 6°  As concessionárias deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto com a 
pintura do seu perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 90 (noventa) 
dias, devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da empresa e o telefone para 
reclamações. 

,m  

r UMA 
'rfir°t?  Art. 7°  Em caso de descumprimento do disposto nesta Ler o 	s normas técnicas elativas 

à execução das emendas no capeamento de $ponsabilidade ias epresas 
concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa no valor de R$ 15506000u(cinco m reais) 

§ 1 °  O valor da multa de que trata este artigo será atualizadó .jaualm 	a variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística — IBGE — acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as empresas concessionárias de 
serviços públicos deverão sanear os problemas apontados pela fiscalização no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da notificação da irregularidade. 

§ 3° Não sendo sanada a irregularidade no prazo previsto no parágrafo anterior, a multa 
será aplicada mensalmente até a solução do problema, sem prejuízo da obrigação em 
refazer o trabalho rejeitado. 

O 	Art. 8° Em caso de recapeamento da cobertura asfáltica, a concessionária responsável pela 
instalação e manutenção das galerias de águas e esgoto é responsável pelo refilamento das 
tampas de inspeção conhecidas como Boca de Lobo. 

Art. 9° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data da sua publicação. 

Art. 10 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as publicações em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

o tl
R
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Adelina Cicone - Ms. ParlaMerit& 
RF. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A péssima qualidade da cobertura asfáltica na cidade de São Paulo já é conhecida em nível 
nacional, e até internacionalmente, assunto de comentários de narradores de eventos 
esportivos, principalmente ligados ao automobilismo, como o Grande Prêmio de Fórmula 1 e 
a Fórmula Indy, ambas sediadas em São Paulo na sua edição brasileira. 

A maior parte das ruas não é recapeada completamente há mais de 20 (vinte) anos, e 
atualmente encontram-se completamente recobertas por remendos de péssima qualidade, 

CA 

	

	realizados pelas concessionárias de serviços públicos, como SABESP, COMGÁS e outras 
tantas. 

Em que pese haver previsão contratual de aplicação de multa nesses casos, não há 
qualquer notícia de sua aplicação na escala devida, muitas vezes por impossibilidade de se 
identificar a empresa responsável. 

O presente projeto visa estabelecer um conjunto de providências simples e de fácil 
instituição, que representam uma política pública de controle do asfalto, por parte do próprio 
Poder Público e também da população. 

Dentre essas medidas estão a programação regular e criteriosa de manutenção do asfalto, 
assim como um prazo máximo para que ocorra, impedindo que ruas permaneçam 
esquecidas pelo Poder Público, sem nunca serem recapeadas ao longo de décadas, como 
ocorre atualmente. 

Para possibilitar a fiscalização, a presente propositura obriga o Executivo a publicar o 
cronograma de asfaltamento, assim como as informações de quando as ruas foram 
recapeadas pela última vez. 

De outro lado, obriga as concessionárias de serviços públicos que realizem remendos na 
cobertura asfáltica a demarcar o local, apondo inclusive identificação da empresa 
responsável por eles, assim como o número telefônico para reclamações. 

Com providências simples como estas os problemas terão a visibilidade e controle que 
merecem, permitindo a identificação dos reais responsáveis por eventuais problemas na 
execução dos serviços. 

Por se tratar de matéria de alta relevância, que afeta diretamente a qualidade de vida de 
toda a população, encareço aos nobres Pares que votem favoravelmente à aprovação do 
presente Projeto de Lei. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0531/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente seu artigo 
175; 

- Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.015,de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
O reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005,que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n°15.124, de 22 de janeiro de 2010, que altera a redação do inciso IX 
do art. 7° e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.244, de 26 de julho de 2010, que altera o valor da multa aplicável 
à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos da Lei n° 
13.478,de 30 de dezembro de 2002; altera a redação do art. 31 da Lei n° 13.614, de 2 
de julho de 2003; 

- Decreto Municipal n° 44.755, de 18 de maio de 2004, que regulamenta disposições 
da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Decreto Municipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios 
adicionais para execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas abrangidas por 
programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de 
pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as 
vias públicas; 

- PL n° 0619/99, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que estabelece normas 
para determinação do "índice de Serventia Urbano" para pavimentação asfáltica; 

PL n° 0552/01, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e de outros 
Vereadores que dispõe sobre permissão de uso e implantação de equipamentos 
urbanos nas vias públicas no Município de São Paulo para a s finalidades que 
especifica, e dá outras providências; 

- PL n° 0010/06, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município de São 
Paulo,disciplina a execução dos serviços e dá outras providências; 

PL n° 0476/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização 
do uso de agregados reciclados,oriundos de resíduos sólidos de construção cvil ou do 
asfalto borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de 
asfaltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no Município de 
São Paulo e dá outros provimentos; 

- PL n° 0404/09, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do conserto de buracos e valas abertas das vias e passeios públicos e 
dá outras providências. Este projeto se transformou na Lei n° 15.124/10. Teve, porém, 
seu artigo 1° integralmente vetado. Juntam-se aqui as razões do veto; 

- PL n° 0224/10, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre a utilização de 
massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis e dá outras 
providências; 

- PL n° 283/10, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar,que dispõe sobre a priorização 
do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil,em 
obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0141/11, autoria do Vereador José Américo, que institui o cadastro único 
obrigatório de intervenções e serviços no solo e subsolo urbano da cidade de São 
Paulo,prestados pelas concessionárias de serviços públicos, Sabesp, Eletropaulo, 
Comgás, Telefônica,cabos de fibras óticas e outras e dá demais providências; 

- PL n° 0291/11,de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que estabelece diretrizes para 
recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos,no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 
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CAlylARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Observe-se que a pesquisa legislativa, ora anexada, constatou a existência de leis e 
projetos de lei de teor relativamente semelhante ao do presente projeto, mas que são 
só semelhantes parcialmente e diferentes nos aspectos principais, ou seja, não são 
de idêntico teor. Ou então são de outras sessões legislativas, não incidindo,em todos 
os casos, no disposto no artigo 212, IV, do Regimento Interno. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
para prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Paulo, 	dezembro de 2011. 

4, ;44,t,£-A--' ‘"---- 

de Carvalho Giannini 
perviso.. Setor de Pesq. e Análise Prévia • 6/SP 55.289 

Cai 
Procurador S 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTFn.JIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

A Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Título VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

Capítulo I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e 
de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

111 - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165 -900 - Fone: (61)3303 -4141 
Cidadão 

Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais  
Visite o Senado  
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_175_.shtm 	2/12/2011 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.987. DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
Texto compilado 
	 prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 9.074, de 1995) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-
se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das 
diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre 
o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 

O capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento 
da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado; 

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 32  As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela 
delegação, com a cooperação dos usuários. 

Art. 42  A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada 
mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8987cons.htm 	 2/12/2011 
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Art. 52  O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

, 
Capítulo II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

Art. 62 Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno aten 
dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 12 Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 22 A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 
conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 32  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou 

O após prévio aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. 

Capítulo III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 7°. Sem prejuízo do disposto na Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos 
usuários: 

I - receber serviço adequado; 

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais 
ou coletivos; 

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o 
caso, observadas as normas do poder concedente. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do 
serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços. 

Art. 7°-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e privado, nos Estados e no Distrito 
Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis 
datas opcionais para escolherem os dias de vencimento de seus débitos. (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999)  

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 9.791, de 1999) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8987cons.htm 	 2/12/2011 
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Art. 82 (VETADO) 

Capítulo IV 

DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

Art. 92 A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e 
preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1 2  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente 
previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

o 	§ 32 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 42 Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em 
favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a 
favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a 
aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

O 	Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 

Capítulo V 

DA LICITAÇÃO 

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de 
prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 
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Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão; (Redação 
dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; (Redação dada pela Lei n° 9.648,  
de 1998 

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 
prestado com o de melhor técnica; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com 
o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas. (Incluído pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

§ 1 2  A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital 
de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira. (Redacão dada pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros e 
exigências para formulação de propostas técnicas. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 32  O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente 
incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira. 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5 2  desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou 
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

peder-píthfiee-eettitrOfeekff-E48-referida-entielede: 

§ 1 2  Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-
administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder 
público controlador da referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 22  Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário 
diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que 
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Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, -  os'critériàs 
e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialme,nte; 

I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade 
financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes 
de projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-
financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos 
casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo Ônus das desapropriações necessárias à execução do 
serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação 
O de empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais 
referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem 
assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor 
da obra; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, hipótese em 
que: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o invólucro 
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com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação . do atendiment 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; (Incluído pela Lei 
n° 11.196, de 2005)  

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante com 
a proposta dassificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às 
condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições técnicas 
e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas 
consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada 
consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de 
um consórcio ou isoladamente. 

§ 12 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 22 A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do 
contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser 
concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato. 

O Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já 
efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua 
autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios 
correspondentes, especificados no edital. 

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões. 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 
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IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifal;., 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados 
às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço; 

VII - á forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do 
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de 
aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, 
quando for o caso; 

XII - às condições para prorrogação do contrato; 

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder 
concedente; 

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. 

Parágrafo único. Os contratos relativos á concessão de serviço público precedido da execução de obra 
pública deverão, adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas á concessão; e 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão. 

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de 
disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei n2 9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os 
prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo 
órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

§ 1P. Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com 
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem 
como a implementação de projetos associados. 

§ 2 Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior 
reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo 'qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 
concedente. 
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§ 32 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimer4 dag normas 

regulamentares da modalidade do serviço concedido. 

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde ue 
expressamente autorizada pelo poder concedente. 

§ 1 2 A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência. 

§ 22 O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites 
da subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do 
poder concedente implicará a caducidade da concessão. 

freee33éries-a-egedfX*3-eitreef~e 

§ 1 2  Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.196, de 2005)  

1 - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal 
necessárias à assunção do serviço; e 

11- comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

§ 22  Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará a assunção do 
controle da concessionária por seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  Na hipótese prevista no § 22  deste artigo, o poder concedente exigirá dos financiadores que atendam 
as exigências de regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 
§ 1 9, inciso 1 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

§ 42  A assunção do controle autorizada na forma do § 2 2. deste artigo não alterará as obrigações da 

O concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos 
emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação 
do serviço. 

(Revogado pela Lei n 2  9.074, de 
1995) 

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados a 
contratos de concessão, em qualquer de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em 
caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes condições: (Incluído 
Pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos para ter 
eficácia perante terceiros; 

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do crédito não terá eficácia em 
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cie 2005)  

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sob a titularidade do mutuante, 
independentemente de qualquer formalidade adicional; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e receber os pagamentos dos 
créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária; (Incluído 
pela Lei n° 11.196, de 2005)  

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto no inciso IV do caput deste 
artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005)  

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela concessionária ou pela instituição 
encarregada da cobrança em conta corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei n° 
11.196, de 2005)  

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebidos ao mutuante à medida que as 
obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos recursos excedentes, sendo 
vedada a retenção do saldo após o adimplemento integral do contrato. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de longo prazo aqueles.cujas 
obrigações tenham prazo médio de vencimento superior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

Capítulo VII 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; • 

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do 
contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as chsposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão; 

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, 
que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo 
as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens 
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/L8987cons.htm 	 2/12/2011 



L8987consol 

n') 	0+- à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cjyfoâ  marfa  s.  

q• í0C-1 - a 
X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambien 	a ã 

XI - incentivar a competitividade; e 

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço. 

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente 
ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por 
comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários. 

Capítulo VIII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 31. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no 
contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos 
e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme 
previsto no edital e no contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente; e 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os 
terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

Capítulo IX 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do 
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 
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Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, 4o iàoae trinta dias, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da ffidtlgtéleggirráfh. 	óhàatilidades, 
assegurado o direito de ampla defesa. 	 2g. 100.9.96 

§ 12 Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será 
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu 
direito à indenização. 

§ 22 O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de 
até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados 
durante a sua gestão. 

Capítulo X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do termo contratual; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de 
empresa individual. 

§ 12 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 22  Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se 
aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 32 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de 
todos os bens reversíveis. 

§ 42 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da 
concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da 
indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados 
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da 
concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da 
indenização, na forma do artigo anterior. 
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Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do p dèc 	e, a declaração de 

caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do 
art. 27, e as normas convencionadas entre as partes. 

§ 12 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, 
indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de 
caso fortuito ou força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido; 

O V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação 
do serviço; e 

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, 
inclusive contribuições sociais. 

§ 22 A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 32 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir 
as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 42 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por 
decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 52  A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, 
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária. 

§ 62  Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade 
em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da 
concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada 
para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

Capítulo XI 

DAS PERMISSÕES 

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os 
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termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à preãariedade e à 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. 
Folha n° 	, 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei 
consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta 
Lei. (Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Z 

§ 1 2  Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço poderá ser prestado por órgão 
ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 22 As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor 
por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário 
à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a 
outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 30  As concessões a que se refere o § 22  deste artigo, inclusive as que não possuam instrumento que as 
formalize ou que possuam cláusula que preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro 
de 2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes 
condições: (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos constituintes da infra-estrutura de 
bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em 
dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais e contratuais 
que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta 
Lei; (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os critérios e a forma de 
indenização de eventuais créditos remanescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder concedente, autorizando a 
prestação precária dos serviços por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 
11.445, de 2007).  

§ 42  Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 32  deste artigo, o cálculo da indenização de 	• 
investimentos será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na 
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de 
ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa de 
auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

Capítulo XII 	 SRoeng  tovloa rgi 	F r r e irz.. 
Processo n° 
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§ 52  No caso do § 42  deste artigo, o pagamento de eventual indenização)44 se llé'iz—ario.Ef-,..rriFeed;h 1t;gairantia 
real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de 
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do 
concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos mediante 
emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do 
exercício financeiro em que ocorrer a reversão. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

§ 62  Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5 2  deste artigo ser paga mediante receitas 
de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do serviço. (Incluído pela Lei n° 11.445, de 2007).  

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição de 1988.(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados 
quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na data da publicação desta 

C) Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras. 
(Vide Lei n° 9.074, de 1995)  

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este artigo ou se este plano 
não oferecer condições efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá declarar extinta a 
concessão, relativa a essa obra. 

• Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, levar em conta, para 
fins de avaliação, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de 
julgamento estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 

o 
	Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 170 da Independência e 1072 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson Jobim 

Este texto não substitui o sublicado no D.O.U. de 14.2.1995 e republicado no D.O.U. de 28.9.1998 
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:Req. 1 00.996 
LEI No 11226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 

O 

	

	
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 2° - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

O 	Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI N" 13414, DE 2 DE anuo DE 2003 

(Prgjeto de Lei a' 471102, de Executivo, aprovado as ferina 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
dominio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados 
prestação de serviços públicos e 
privadas: delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura' Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 

.• das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA ,SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são oniferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal,' ern rossio de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1' - A politica municipal de utilização das viro públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio monicipid, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra•estrulura urbana desti-
nados iipeuslação de serviços públicos ou privados, tem como 
direaiies: 

- implantado de galerias técnicas e obra compartilhadas; 
• a substituição das redes e equipamentos de infra-estrirtura 

ares& aéreos par redes e equipamenta de infra-estrutura ar-
bana subtarinecia; 
TB, oa substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 

a utilizado de métodos não-destrativos e 00VIS tecrolo-
gás-pema excelido das obras; 
V ••••• 	ele equipamentos de infra-estrutura urbana 

•pain-it prestação de serviços públicos ou girados nas Nades 
de interessa do Poder Público, de radlo a torná•los animais; 
VI - a implantação de rede.  pública de transmissão de dados, 
v02, 1;10118 e imagem; 	• 
VII - a gestão do planejamento e da ramudo das obras dg m-
antende-O dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-

VIII f.5 execução do mapeainento da cidade em base cartográ-
fica digital única, deo:adiar oficial e de uso geral. 
Art. 2'- As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or- 

ce eliminar a Ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservado da paisagem urbana e 

, a rnaior ia/arame ambientai 
(AM - A .polltica municipal definida no artigo si° desta lei 
terá como orgão executor o Departamento de Controle de Uso. 

!"-& Viro Pulhas - CONVIM, da Secretaria da Infra-Eatnitura 
.11kitima • MUAR, e Gomo Úrgio consultivo e normalizador o 
SComelho Téciiico de Análise de Projetos e Obesa • 
iArt 4, Fica inatiaddo, Pasto ao Departamento de Controle de 
Uso de Yias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto:, e Obras, órgão colegiada de asseammento, que será 
presiddo pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compativel com as atribuições definidas no artigo 5°: 
I -01 (urn) representante da Secretaria de Infra-Estrutura lk- 

. 
.T1 - 01 (urn) rePresentante do Departamento de Controle de - 
Uso & Vias Públicas; 
ifi -01 (um) representam da Seaetaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV - 01  (Isnl) representante da Secretaria de Implementação 
.ies Sul:prefeituras; 	- 
V -01 (una) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente.; 

VI -01 (um) representante do forgem ou entidade municipal 
rapoasável pelo trânsito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de Sio Paulo; 
VIII- 01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

• 
IX • 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histérico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X • 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 

Ab. 5' • Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/Ou 
ambiental; 

Folha n° 

Pro ess  

Sonia Maria 
ur- emitir parecer nos processos quelhe forem aubjeti2oi. - "g- 100.99 
pelo Diretor de CONVIAS; 
III - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análises aprovado dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV - estabelecer a estratégia de fiscalização domam das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subido e .espaço 
° olmo, e das obras desde de domínio municipal; • 
V - estabelecer diretrizes para nordatizar procedimentos vi- 

• ando e agilizado.  dos processos de aprovado de projetos e i 
emissio de eivaria de instalado; 	 ' 
VI - estabelecer a estratégia de comanicado com a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII • elaborar seu regimento interno. 
Art. 6' • Paira efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das competenciaa legais Me já lhe do atribuídas; fica dele-
gado ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públiças, • 
CONVIAS, da Secretaria .  de Infra-Estrutura Urbana, &repe-
tenais para outorgar is pessoas jurídicas de direitii •Pilb&o e • 
privado permissão de uso; a título precário e oneroso, das vias' 
públicas municipais, incluindo os respectivos subildie espaço: 
aéreo, e das obras de arte de domínio municiPad,' geati * bis-  
plantação, instalação e passagem & equipamentos de ipfaÁs-: 
ourara urbana destinados i prestação de serviços Mbligoa e 
privados. 
Art - A permeado de uso será formalizada por terias, Cr, 
medo pelo Diretor de CONV1AS, do qual deverão miam 
seguintes obrigações do pennissionário: 	• 
I • iniciar as classe rerviçoe aprovados, no prazo de 06 (seis) meses, 
cornado & data da Imatura do Termo de %miado de Uno; 
II - não utilizar aérea cedida para finalidade diversa da aprovada; 
II I- nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agencias Nacionais Reguladora, a &Moa terceime de-
Verá ter prévia e empraza autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, semi prévias expressa aprovação da Municipalidade; 
V • pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI • responsabilizar-se, inclusive pagam terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e ohne que 
CXCCUtar, 
VII - comunicar a CONVIM quaisquer interferem:o eram ou-
tros equipamentos de infra-estrutura Mana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com °projeto apnweikr, 
VIII. efetuar o rananejamento, provisório ai definitivo, dos 
equipamentos de infra-estnaura urbana, impas ma: for 'ofici-
ado pela Municipalidade para a realização de abras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interage público, em qual-
quer ônus para a Administração Municipal; 
DC - executar as obras de reparado do pavimento das vim pú-
blicas e dos passeios, reinnalar o mobiliário urbano e• sinali 
ração viária, conforme mpecilicaidea técnicas e no pomo esta-
belecido pela MmicipalidMe; 
X - fornecera cadastro dos equipamentos & infm-aandura ur-
bana implantados e das eventuais interferindo encentradas, 
de acordo com as apecificades técnicas definidas ato regula-
mentação especifica previsnmoteb certificação, pela fiscali-
zação, da ecoclusio da obra onda serviço; 
XI- executar as abras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVLAS. 
Parágrafo único - Para os fins & inciso VIII deste artigo, o 
permissionírrio terá o prazo Máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a Matar da notificação, para efetuar o reasenejemento dos 
equipamentos de infra-estrutura reboei. - 

Art. 8'- A retribuição mensal peto USO das vias públicas munici-
pais, induindo os respectivos subsolo empapo aéreo, cós obras 
de arte de dominio municipal, será calculada de aCOICSO coas 
I • a área cedida quando no subsolo, na superficie e nas dm 
de arte; 
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
111 - os V010001 de referencia correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV • o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V • a classificação do sistema viário; 
VI • a localização do equipamento na via pública; 
Vil - o tipo de serviço prestado pelo pennissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9'- 	fixação do valor da retribuição mensal de cada 
pennissionário serão utilizados os valores de referencia e seus 
redutores lixados qa Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes dali' lei, que tra-
duzem ea variações de preço de acordo com os parimetros fi-
xados 00 artigo anterior. 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mau pamissionárioe, cada uni pagará a retribuição 
mensal proporcionahnente i área ocupada.por seu equipa-
mento. 
§ 2` - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permisaionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes 00 
compartilhamento. 

o' 
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julho de 2003,450° da &colação de São Paulo.  
MARTA SUPLICA; PUFETTA -- .. . 	 • • 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócio. Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 	 , 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário. Municipal de 
Transportes 	 .. 	. 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Submefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 1056 (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados= vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n° 40.532, de 08 de Inalo de 2001, até a data dá 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de in (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastraià respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituraa no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados 'pelo órgão ou'entidade-municigal unam-
nivel pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interesaado. 
Art. 41- As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso. 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. . 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (ausenta) dias apeia a 
data de sua publicação. , 
Art. 43 - Revogam-se ai disposições em contrário, em especial 
a Lei e° 7.513, de 09 de setembro de 1970,0 artigo 12, a alínea 

do fogão 13,0  Parágrafo único e a afines "a" do artigo 14 
e a afinca "f" do artigo 17, todos da Lei a' 10.508, de 04, de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n• 11.403, de .  09 
de setembro de 1993. • _ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos -2 de . 

ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Subterrâneas 

Mini Anel (1 Entanto (2) ., 
Too de Valor de ~teor Tipo de Via (Reale Me') Valor de ReduMr 'Tipo de Nele (Reate • 
Elemiço Referência do 7,Ft. • Cdatora Local Referindo' do ' 7.R. si Calelixa . tocai 

("5"1  "toda ~TA (-10%)_. (-20%) (ROMO) Matado Adufai (-10%) (-20%) 
Público; 0,450 e 0,450 0,405 0.300 0,120 d 0,120 MOO 0.098 

nd 0,405 0.385 0,324 nd 0,108 0,097 O 
Público II 0,350 d 0,350 0,315 0,280 0.092 d 0,092 0,083 0,074 

nd 0,315 0.284 0,252 ed UM 0,075 0.088 
Restrito 2,475 e 2,475 2,229 1,980 0,880 d 0,580 0,594 0,525 

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,694 0,535 0,475 
Paitimiar 9,000 d 9,000 5,100 7.200 2,400 d 2.400 2.150 1 4'20  

nd 8,100 7,290 8,480 nd 2,180 1,1M4 1,728 
Galeria .1Cortmattihernento 20% (- 	) Galado COnMertliMmente (-20%) 
(50%) aplicado sobre os valora acima (50%) aplIcad* sobre as valoras arime 

Púbico i 0.225 d 0,380 	0,324 0,288 0,080 d 0,098 0,085 0.077 
nd 0,324 	0,292 0,259 nd 0,000 Nora 0,070 

Publico O 0.175 d 0,280 	0,252 0,224 0,040 d 0,074 0.058 0,059 
nd 0,252 	0,227 0,202 se usa 0,080 0,053 

Restrito 1.238 d 1,980 	1,782 1,584 0,330 d 0,528 0,475 0,422 
nd 1 782 	1 804 1,428 nd 0 475 0 ' 	 380 

PorOcutar 4,500 d 7200, 	8,480 5.780 1,200 d 1,920 1,728 1,538 . 
nd 8,480 	5 5 184 nd 1 728 1 555 1 382 

Redes Aéreas 

Locelizaciao de Equipamento 
rim de Valor de Rederaricie (Reate por mete de rede) 
Service 1.41n1 Anel (1) Saiamo (2) 
Público I . 0,150 0,100 .. '. 
Reeirito 0,150 • 0,100 
Particular 0,300 0,200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente á de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área intema ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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ANEXO À LEI N 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO 8 — R.elaçáo das Vias que CompOem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Õ. 

Avenida Presidente *Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tieté, entre Ponte Atílio -Fontana • e Ponte-dos.. 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros', Via Expressa salda da Rodcivia •  
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 (Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre salda do Trevo de 32 .( -Cebolão") .e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros;Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte_ dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccoio (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. • 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Aveni&rAinrtiff----- ' 
Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Arménia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 	. 

Viaduto Ministro Alionnar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar. °Baleeiro o Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha. 

Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Nulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Selim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados; legis 

Pesquisa : 14015 
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1/1 
Titulo: LEI No 14.015 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 
municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 306/2004 (ver documento) 
Autor(es): William Woo 
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LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 20  Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 30  Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 40  Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 50  Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam as concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 3° Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores, na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n°13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 2o O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 30  O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7o, inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100°/0 (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



c 

 

do I 

S. F , rreira 

 

DECRETO No 44.755, DE 18 DE MAIO DE 2004 

Regulamenta disposições da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à prestação de 
serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0 . As pessoas jurídicas de direito público ou privado que pretendam utilizar as 
vias públicas do Município de São Paulo, inclusive seu subsolo e espaço aéreo, e as 
obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados, 
deverão observar as normas e diretrizes estabelecidas na Lei no 13.614, de 2 de julho 
de 2003, bem como as disposições contidas na respectiva regulamentação. 
Art. 20 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - via pública: espaço destinado ao trânsito de veículos, bicicletas, pedestres ou 
animais, abrangendo a pista, a calçada ou passeio público, o acostamento, a ilha e o 
canteiro central; 
II - obra-de-arte: compreende estruturas tais como: pontes, viadutos, passarelas, 
túneis, muros de arrimo, passagens subterrâneas e outros; 
III - passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada 
por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
IV - calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada 
à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
V - equipamento de infra-estrutura urbana: dispositivo técnico para a prestação de 
serviços de infra-estrutura urbana; 
VI - rede de infra-estrutura urbana: conjunto de equipamentos que constituem a 
malha de distribuição de um determinado serviço de infra-estrutura urbana; 
VII - serviços de infra-estrutura urbana: serviços de saneamento, energia, 
telecomunicações, sinalização e segurança, dentre outros; 
VIII - permissionárias: pessoas jurídicas de direito público ou privado às quais o Poder 
Público Municipal permite, a título precário e oneroso, o uso de vias públicas e 
respectivos subsolo e espaço aéreo, bem como das obras-de-arte de domínio 
municipal, para os fins mencionados no artigo 10 deste decreto, nas condições 
estabelecidas pela Administração Municipal; 
IX - implantação de rede de infra-estrutura urbana: instalação de nova rede de infra-
estrutura urbana de determinada modalidade; 
X - expansão de rede de infra-estrutura urbana: complementação da rede de infra-
estrutura urbana existente para fins de ampliação de sua capacidade de serviço; 
XI - galeria técnica: equipamento instalado no subsolo, destinado a abrigar 
equipamentos de infra-estrutura urbana de maneira ordenada, podendo abranger 
diferentes modalidades de serviços, dependendo de suas características; 
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XII - ligação domiciliar: ramal de rede existente destinado à conexão de um endereço, 
situado na mesma via ou quadra onde esteja instalada a rede, com extensão da ordem 
de até 100 (cem) metros; 
XIII - obra ou serviço de manutenção: aquela que pode ser realizada rotineiramente, 
de acordo com um plano prévio, incluindo, dentre outros, as obras ou serviços 
necessários à preservação das instalações, os reparos e eventuais remoções, 
substituições ou reinstalações de equipamentos existentes; 
XIV - obra ou serviço de emergência: aquela que decorre de caso fortuito ou força 
maior, em que há necessidade de atendimento imediato, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não pode sofrer interrupção, sob pena de danos à 
coletividade; 
XV - obra compartilhada: obra executada conjuntamente por duas ou mais 
permissionárias para instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana; 
XVI - programação: tabulação e processamento, por parte de CONVIAS, dos planos 
quadrimestrais apresentados pelas permissionárias; 
XVII - faixa de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode ser 
subdividida, sinalizada ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham uma 
largura suficiente para permitir a circulação de veículos automotores, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
XVIII - via de trânsito rápido: aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XIX - via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente 
controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
XX - via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha 
necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o 
trânsito dentro das regiões da cidade, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XXI - via local: aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, 
destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
XXII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres, conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 30 . São objetivos da programação: 
I - conhecer antecipadamente as obras pretendidas pelas pessoas jurídicas de direito 
público ou privado interessadas que instalem equipamentos na via pública; 
II - tabular e conciliar as informações, dando ciência aos interessados das eventuais 
interferências entre os planos das permissionárias, bem como entre estas e as obras 
de iniciativa da Administração Municipal; 
III - determinar os locais onde as obras devem ser compatibilizadas e compartilhadas; 
IV - orientar os projetos que incluam enterramento de redes; 
V - orientar os planos urbanísticos em geral; 
VI - apoiar os trabalhos de aprovação de projetos. 
Art. 40 • Para implantação de equipamentos de infra-estrutura urbana, o plano 
quadrimestral deverá ser entregue até o 15 0  (décimo quinto) dia do primeiro mês de 
cada quadrimestre (janeiro, maio e setembro). 
§ 1 0 . O plano quadrimestral deve ser instruído com documentos a serem definidos em 
portaria específica. 
§ 20 . Os planos quadrimestrais entregues após as quinzenas previstas no "caput" deste 
artigo serão tabulados e incluídos no quadrimestre subseqüente. 
§ 30 . Fatos ou circunstâncias imprevisíveis, surgidos após o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, que impliquem a necessidade de implantação de equipamentos de infra- 
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estrutura urbana, bem como de alterações ou acréscimos nos planos já apresentados, 
poderão ensejar aditamento desses prazos, mediante requerimento circunstanciado, 
cuja concordância ficará a critério de CONVIAS. 
§ 40 . O interessado deverá informar se a obra pretendida encontra-se dentro do 
perímetro do Mini Anel Viário ou de seu entorno. 
Art. 50 . Os planos quadrimestrais devem ser apresentados separadamente por 
Subprefeitura. 
Art. 60 . Cada plano quadrimestral deverá representar uma obra prevista, podendo os 
interessados apresentar, em cada quadrimestre, tantos planos quantos necessários. 
Art. 70 . Para as ligações domiciliares não é obrigatória a apresentação de plano 
quadrimestral. 
Art. 80 . Os planos quadrimestrais aceitos para o quadrimestre serão publicadas no 
Diário Oficial do Município, discriminando as condições de compartilhamento e 
compatibilização dos serviços de infra-estrutura urbana, urbanização, transportes e 
sinalização viária aplicáveis para cada via. 
Parágrafo único. Os interessados deverão manifestar-se quanto à manutenção ou 
alteração de seu plano quadrimestral no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 
publicação a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 9 0 . Os pedidos de cancelamento do piano quadrimestral apresentado podem ser 
feitos a qualquer momento, por meio de carta protocolada no Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, identificando o plano a ser cancelado. 
Art. 10. O plano quadrimestral apresentado terá validade até o último dia do 
quadrimestre subseqüente. 
§ 1 0 . Os interessados poderão requerer a CONVIAS a validação de seu plano por mais 
um quadrinnestre. 
§ 20 . Caso os interessados não submetam os projetos à aprovação dentro do prazo de 
validade estabelecido pela programação, será ela automaticamente cancelada. 
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS 
Art. 11. Sempre que envolverem as hipóteses disciplinadas na Lei no 13.614, de 2003, 
devem ser comunicados a CONVIAS e submetidos à análise e aprovação desse órgão 
todos os projetos urbanísticos, de transporte público, de pavimentação, de sinalização 
viária, de alteração geométrica e de iluminação pública, bem como todos os projetos 
que impliquem a utilização de vias públicas e obras-de-arte de domínio municipal para 
implantação, instalação, remoção e passagem de equipamentos de infra-estrutura 
urbana. 
Art. 12. Somente serão analisados os projetos dos interessados que tenham 
apresentado o plano quadrimestral de implantação e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana, conforme previsto no inciso I do artigo 15 da Lei no 13.614, de 
2003, ou, quando for o caso, a programação quadrimestral, de acordo com o disposto 
no artigo 21 da mesma lei. 
Art. 13. A análise de projetos tem os seguintes objetivos: 
I - o conhecimento detalhado das instalações de infra-estrutura urbana a serem 
realizadas no Município de São Paulo e das demais interferências nas vias públicas; 
II - a verificação da interferência desses projetos na rede existente e nos demais 
projetos que estejam em processo de planejamento ou aprovação; 
III - a garantia da ocupação racional do subsolo e do espaço aéreo; 
IV - a contribuição para o cadastramento de redes existentes no subsolo; 
V - a instrução dos procedimentos de fiscalização quando da efetiva execução da obra. 
Art. 14. Para fins de aprovação do projeto, os interessados deverão requerer a 
autuação de processo junto a CONVIAS, observando que os segmentos do projeto 
correspondentes à área de mais de uma Subprefeitura devem ser autuados em 
processos separados. 
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Art. 15. Os processos devem ser instruídos com os seguintes documentos, cujos 
padrões serão definidos em portaria específica: 
I - requerimento padronizado; 
II - anotação de responsabilidade técnica - A.R.T. - dos responsáveis pela elaboração 
do projeto e pela execução da obra; 
III - planta geral de localização da rede, em escala 1:7500, (um para sete mil e 
quinhentos) ou outra que permita completa legibilidade, contendo nome, CADLOG e 
classificação das vias a serem utilizados, nome e CADLOG das vias transversais, 
articulação dos desenhos e etiqueta padronizada; 
IV - memorial descritivo de execução, discriminando os métodos construtivos a serem 
utilizados, incluindo: 
a) quando da execução de instalações aéreas, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação no subsolo; 
b) quando da utilização de método destrutivo, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação por método não destrutivo; 
V - fotos de todo o trajeto da implantação, caso ocorram a quebra do leito carroçável 
ou do passeio e a instalação de postes, ou dos locais onde serão abertos poços de 
acesso quando da utilização de métodos não destrutivos; 
VI - plantas da rede projetada sobre levantamento planialtimétrico em escala 1: 500 
(um para quinhentos) em 1 (uma) via plotada ou copiada em papel opaco, 
padronizada nos padrões AO a A4 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
ou dimensões múltiplas inteiras de dobragem básica A4 (210 x 297 mm); 
VII - cronograma de prazos estimados para a execução de cada uma das fases do 
projeto; 
VIII - tabela de remuneração mensal pelo uso de vias públicas e obras-de-arte de 
domínio municipal. 
Parágrafo único - As plantas de que trata o inciso VI deste artigo deverão incluir: 
I - etiqueta e anotações padronizadas; 
II - indicação em destaque da rede projetada; 
III - cadastro dos equipamentos aéreos e subterrâneos existentes no local, sendo que, 
em caso de projetos para instalações subterrâneas, o cadastro dos equipamentos 
aéreos poderá limitar-se à localização dos postes; 
IV - indicação em destaque e dimensões das áreas a serem repavimentadas; 
V - quando da utilização de métodos não destrutivos, a localização e dimensões dos 
poços a serem abertos para inserção de equipamentos. 
DO CÁLCULO DA CAUÇAO 
Art. 16. Os custos referentes a remanejamento, colocação ou retirada de mobiliário 
urbano e de sinalização viária, bem como qualquer dano que venha a ocorrer durante 
a execução de obras ou serviços na via pública, serão de inteira responsabilidade da 
permissionária. 
Art. 17. O valor de referência da caução será calculado de acordo com a composição 
unitária do metro quadrado típico de reposição do pavimento e sinalização, fornecida 
pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria de Infra - Estrutura Urbana. 
Art. 18. Para o cálculo da caução a ser prestada, o interessado deverá informar a 
CONVIAS e à Subprefeitura competente a área estimada de pavimento a ser reposto 
para as respectivas obras de instalação ou de manutenção. 
§ 1 0 . A estimativa de reposição do pavimento poderá ser feita pelas seguintes formas: 
I - para obras a serem executadas por métodos destrutivos, mediante a multiplicação 
do comprimento total da obra pela largura média estimada da repavimentação 
prevista; 
II - para obras a serem executadas por métodos não destrutivos, pela área estimada 
da repavimentação prevista para recomposição dos poços necessários para entrada e 
saída dos equipamentos; 
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III - para instalações aéreas, a caução será recolhida à razão de 1 (uma) vez o valor 
estabelecido no artigo 17 deste decreto, para cada 100 (cem) metros ou fração; 
IV - para instalações aéreas que impliquem a implantação ou o remanejamento de 
postes, será considerada a área mínima de 0,20 m 2  (vinte decímetros quadrados) por 
poste a ser instalado ou remanejado, adicionada a eventuais áreas calculadas de 
acordo com os incisos I, II e III do § lo deste artigo. 
§ 2°. Na hipótese de o interessado não informar a área estimada da reposição de 
pavimento, será ela calculada por CONVIAS e pela Subprefeitura competente, quando 
for o caso, de acordo com os critérios estabelecidos no § lo do artigo 18 deste 
decreto. 
§ 3°. O valor mínimo da caução será o equivalente a 1 (uma) vez o valor estabelecido 
no artigo 17 deste decreto. 
§ 4°. Em obras compartilhadas, a caução a ser prestada por cada um dos interessados 
será proporcional à sua participação na obra. 
DA EMISSÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DO ALVARÁ DE INSTALAÇÃO 
Art. 19. Estando o projeto em condições técnicas de ser 
aprovado, o Diretor de CONVIAS proferirá despacho concessivo de permissão de uso 
do espaço público, publicado no Diário Oficial do Município. 
Art. 20. Após a publicação, serão emitidos em nome da interessada o respectivo 
memorando para recolhimento da caução junto à Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, bem como a guia de recolhimento referente aos custos 
de análise de projeto e emissão de documentos. 
Art. 21. Recolhidos os valores estipulados, CONVIAS emitirá em favor da interessada o 
Termo de Permissão de Uso - TPU e o alvará de instalação. 
Parágrafo único. Nenhuma obra ou serviço de implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana poderá ser iniciada previamente à emissão 
dos documentos mencionados no "caput" deste artigo, bem como do Termo de 
Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido pelo Departamento de Operações do 
Sistema Viário - DSV, sob pena de incidência do disposto nos artigos 31, 32 e 36 da 
Lei n0  13.614, de 2003. 
Art. 22. Após os trâmites em CONVIAS, o processo será encaminhado à Subprefeitura 
competente para a adoção das medidas de fiscalização da obra ou serviço, devendo 
retornar a CONVIAS depois de certificada sua conclusão e adequação às normas 
vigentes ou se necessária ação fiscal específica. 
§ 1°. Após a emissão de Termo de Permissão de Uso - TPU e do alvará de instalação, a 
permissão para ocupação da via deverá ser solicitada pelo interessado diretamente ao 
Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, segundo os procedimentos 
estabelecidos por aquele órgão, antes do início da obra ou serviço. 
§ 2°. Visando à agilização dos procedimentos, é permitido ao interessado solicitar, 
junto ao DSV, a expedição do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, 
sim ulteamente à apresentação de pedido deemissão de T.P.U. e de alvará de 
instalação junto a CONVIAS, conforme procedimentos a serem disciplinados por 
portaria específica editada pelo DSV. 
DA EXECUÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS 
Art. 23. Tratando-se de permissionária que não pretenda executar diretamente as 
obras ou serviços, deverá indicar a firma empreiteira. 
DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
Art. 24. A fiscalização técnica do cumprimento das obrigações constantes do Termo de 
Permissão de Uso será efetuada por CONVIAS, cabendo às Subprefeituras competentes 
a fiscalização técnica da execução das obras ou serviços de implantação e 
manutenção, relativamente à reposição do pavimento 
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do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, e ao DSV a 
fiscalização quanto à ocupação das vias e à reposição da sinalização viária, nos termos, 
respectivamente, dos artigos 28, 29 e 30, todos da Lei no 13.614, de 2003. 
§ 1 0 . A permissionária deverá dar conhecimento a CONVIAS e à Subprefeitura 
competente do efetivo início da obra com 3 ( três) dias úteis de antecedência, salvo 
nas hipóteses previstas no artigo 33 deste decreto. 
§ 20 . CONVIAS poderá, a qualquer momento, exigir da permissionária informações e 
documentos que comprovem o cumprimento das obrigações constantes no Termo de 
Permissão de Uso. 
§ 30 . Constatada alguma irregularidade, será comunicada pelos técnicos de CONVIAS à 
Subprefeitura competente, para a aplicação das sanções previstas nos artigos 31 e 32 
da Lei no 13.614, de 2003. 
§ 40 . Na hipótese de infração ao disposto no inciso IX do artigo 7 0  da Lei no 13.614, de 
2003, a Subprefeitura competente aplicará as penalidades previstas em seu artigo 31, 
cabendo a CONVIAS a imposição das sanções estabelecidas em seu artigo 32, inciso 

§ 50 . CONVIAS manterá cadastro de todas as permissões de uso concedidas, por 
Subprefeitura, o qual será enviado mensalmente à Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, que o encaminhará a todas as Subprefeituras. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
Art. 25. Nenhuma obra ou serviço de manutenção em via ou logradouro público e em 
obras-de-arte de domínio municipal poderá ser iniciada sem prévio alvará de 
manutenção, a ser expedido pela Subprefeitura competente, sob pena de incidência do 
disposto nos artigos 31, 32 e 36 da Lei no 13.614, de 2003. 
Art. 26. As obras ou serviços de manutenção classificam-se em: 
I - obras ou serviços de manutenção preventiva: aquelas que são realizadas de acordo 
com o plano de manutenção fornecido a CONVIAS; 
II - obras ou serviços de manutenção corretiva: as obras ou serviços de emergência. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
Art. 27. Quando se tratar de obra ou serviço de manutenção preventiva, o alvará de 
manutenção será expedido conforme portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. 
Art. 28. A Subprefeitura analisará o pedido, instruído com a documentação necessária 
e encaminhará o processo, na seqüência, ao DSV para análise técnica quanto à 
ocupação de via, bem como para estabelecer os custos de reposição de sinalização, 
caso venha a ser danificada, os quais serão acrescidos ao valor da caução 
correspondente. 
§ 1 0 . Emitido o Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública pelo DSV, o processo 
será restituído à Subprefeitura para prosseguimento da análise e deliberação final 
acerca do pedido. 
§ 20 . Se a decisão for favorável, após o recolhimento da caução respectiva pela 
permissionária, a Subprefeitura expedirá o alvará de manutenção. 
Art. 29. As Subprefeituras enviarão ao DSV e a CONVIAS as cópias dos alvarás de 
manutenção que emitiram, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da data de 
sua expedição. 
Art. 30. Nos pedidos de alvará de manutenção, o despacho decisório deverá ser 
prolatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu 
protocolamento na Subprefeitura competente, desde que devidamente instruído. 
Parágrafo único. Se o processo não estiver instruído pelo interessado com a 
documentação necessária, o pedido será indeferido pela Subprefeitura. 
Art. 31. As obras que necessitarem de remoção de interferências, tais como árvores, 
postes e mobiliário urbano, só poderão ser iniciadas após a expedição de prévio alvará 
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ou autorização, que deverá ser solicitado pelo interessado junto aos órgãos 
competentes. 
Art. 32. Os pedidos de prorrogação de prazo para a realização de serviços ou obras de 
manutenção somente poderão ser solicitados no prazo de até 10 (dez) dias do término 
da validade do alvará de manutenção, devendo ser protocolados na Subprefeitura 
competente. 
Parágrafo único. As prorrogações só serão concedidas mediante comprovada 
necessidade, após análise e/ou vistoria pela Subprefeitura emitente do alvará de 
manutenção. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVAS (OU DE EMERGÊNCIA) 
Art. 33. As obras ou serviços de manutenção corretivas (ou de emergência) são 
aquelas que decorram de casos fortuitos ou força maior, em que houver necessidade 
de atendimento imediato, por parte das permissionárias, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não possam sofrer interrupção dos serviços prestados, 
sob pena de danos à coletividade à qual se destinam. 
§ 1 0 . São consideradas obras ou serviços de emergência, dentre outros, os consertos 
de ramais e adutoras de água, ramais e coletores troncos de esgoto, vazamentos de 
gás localizado, queda de rede aérea e de poste, dano eventual à rede causado por 
outra obra na via pública e rompimento de rede subterrânea. 
§ 2 0 . As obras ou serviços de que trata este artigo deverão ser comunicados por 
escrito, antes de seu início, à Subprefeitura competente e ao DSV, por meio de correio 
eletrônico, fax ou carta protocolada, sob pena de, não o fazendo, serem considerados 
clandestinos, sujeitando, portanto, as permissionárias à aplicação das sanções legais 
aplicáveis. 
§ 3°. Em até 24 (vinte e quatro) horas após o início dos serviços, a permissionária 
deverá caracterizar a obra ou serviço de emergência junto à Subprefeitura 
competente, de acordo com os procedimentos administrativos e a documentação 
exigida, a serem definidos em portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 34. Quando se tratar de obras ou serviços de emergência cuja execução demande 
período superior a 48 (quarenta e oito) horas, a permissionária deverá requerer, 
mesmo com a obra ou serviço em andamento, o respectivo alvará de manutenção na 
Subprefeitura competente, juntando toda a documentação necessária à instrução do 
pedido, podendo a obra prosseguir enquanto é analisado o requerimento. 
Parágrafo único. Decorridas 48 (quarenta e oito) horas sem o protocolamento do 
pedido de alvará de manutenção, a obra ou serviço passará a ser considerada 
clandestina, estando o infrator sujeito às penalidades cabíveis, previstas nos artigos 31 
e 32 da Lei n 0  13.614, de 2003. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 35. Competirá à Subprefeitura competente a fiscalização da execução das obras 
ou serviços de instalação, manutenção e emergência, no que se refere à reposição do 
pavimento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, 
bem como à regularidade da obra ou serviço, verificada mediante a apresentação de 
alvará de instalação ou de manutenção ou pela comunicação de obra de emergência. 
Art. 36. A fiscalização de obras ou serviços de instalação, manutenção e emergência, 
no que tange à ocupação das vias públicas, eventuais problemas de trânsito e 
segurança de pedestres e motoristas, será de competência do DSV. 
Parágrafo único. As irregularidades que implicarem prejuízo ao trânsito de veículos ou 
à circulação de pedestres, bem como outras constatadas pela fiscalização da 
Subprefeitura ou do DSV, serão comunicadas reciprocamente, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas da data de sua constatação. 
Art. 37. O DSV poderá suspender temporariamente a execução de obras ou serviços 
que estiverem prejudicando o trânsito ou colocando em risco a segurança dos usuários 
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da via pública, mediante a lavratura de auto de suspensão temporária, em observância 
ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 38. Se verificadas irregularidades por CONVIAS ou pelo DSV, serão elas 
imediatamente comunicadas à Subprefeitura competente, que notificará a 
permissionária responsável pelas obras ou serviços e determinará o cumprimento das 
normas estabelecidas, bem como a realização dos reparos pertinentes, durante ou 
após a execução da obra ou serviço, sempre que constatados: 
I - a inobservância às normas previstas na legislação pertinente e às exigências 
técnicas vigentes no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - o descumprimento das obrigações da permissionária, constantes do Termo de 
Permissão de Uso ou do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, ou o 
desatendimento das condições que ensejaram a concessão do alvará de instalação ou 
de manutenção; 
III - a ocorrência de danos à infra-estrutura e a equipamentos urbanos pertencentes à 
Prefeitura, tais como: arriamento e trincas no pavimento, quebras ou deslocamento de 
guias, sarjetas ou passeios, quebras, deslocamentos ou interferências nas galerias de 
águas pluviais (inclusive em ramais, bocas-de-lobo e poços de visita) e danos às 
sinalizações horizontais (pintura de faixas) ou verticais e às obras-de-arte (pontes, 
viadutos, muros, passarelas e outros). 
§ 1 0 . Concomitantemente à notificação de irregularidades técnicas da obra ou serviço 
pela Subprefeitura competente, serão aplicadas a multa prevista no artigo 31, inciso 
II, e a penalidade prevista no artigo 32, inciso I, ambos da Lei no 13.614, de 2003. 
§ 20 . A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação da penalidade 
prevista no inciso III do artigo 32 do mesmo diploma legal. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS NÃO LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 39. As obras ou serviços sem alvará de instalação ou de manutenção ou 
comunicação de emergência, em andamento ou concluídas, serão considerados 
clandestinos, sujeitando os infratores à aplicação das penalidades previstas nos artigos 
31, inciso I, e 32, incisos II e III, sem prejuízo do disposto no artigo 36, todos da Lei 
no 13.614, de 2003. 
§ 1 0 . Sem prejuízo das multas e penalidades referidas neste artigo, o proprietário do 
equipamento de infra-estrutura urbana que executar ou mandar executar obra de 
instalação ou de manutenção sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e/ou o mobiliário urbano, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de, não o 
fazendo, ser efetuada a cobrança da reposição que vier a ser executada pela 
Subprefeitura, corrigida monetariamente e acrescida de 10% (dez por cento), a título 
de taxa de administração. 
§ 20 . A interessada será notificada pela Subprefeitura competente e, estando a obra 
em andamento, somente será permitido o prosseguimento dos trabalhos para a 
reposição obrigatória da via pública à sua condição original, observado o disposto no § 
1 0  deste artigo. 
§ 3 0 . Concomitantemente à notificação mencionada nos §§ 1 0  e 20deste artigo, serão 
aplicadas uma única multa nos termos previstos no inciso I do artigo 31 da Lei no 
13.614, de 2003, e as penalidades estabelecidos em seu artigo 32, inciso II e III. 
§ 40 . A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação do disposto no 
inciso III do artigo 32 da Lei no 13.614, de 2003. 
DO RECEBIMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E DAS OBRAS-DE-ARTE RECOMPOSTAS 
Art. 40. Ao término das obras ou serviços de implantação, instalação e manutenção de 
equipamentos de infra-estrutura urbana, competirá à Subprefeitura competente 
certificar sua adequação às normas vigentes,' mediante procedimentos a serem 
disciplinados por portaria da Secretaria Municipal das SUborefeituras, inclusive no 
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tocante às responsabilidades da permissionária, consultando preliminarmente o DSV, 
ao qual caberá certificar a reposição da sinalização viária. 
Parágrafo único. Para os fins do "caput" deste artigo, a permissionária deverá instruir a 
solicitação com a planta de cadastro "as built", dentre outros documentos a serem 
estabelecidos em portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 41. Todas as vias que sofrerem alterações geométricas durante a execução das 
obras ou serviços deverão ser recompostas conforme as condições anteriores à sua 
execução. 
Art. 42. Toda e qualquer interferência não prevista antecipadamente, provocada por 
obras ou serviços nos equipamentos de infra-estrutura urbana e/ou nas sinalizações 
existentes nas vias ou logradouros públicos, deverá ser comunicada, de imediato, 
pelos órgãos fiscalizatórios aos responsáveis pela instalação e manutenção dos 
equipamentos ou sinalizações atingidas. 
Art. 43. A sinalização horizontal, removida para a execução de obras ou serviços, 
deverá ser reposta, à medida que ocorrer o refazimento da pavimentação. 
Art. 44. A execução das obras ou serviços de que trata esse decreto deverá respeitar 
as exigências técnicas expressas no Manual de Sinalização de Obras, editado pelo DSV, 
bem como cumprir as demais disposições legais. 
Art. 45. Os casos especiais ou omissos serão decididos pelo Secretário de Infra-
Estrutura Urbana, após os prévios pronunciamentos da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, de CONVIAS e do Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 46. As demais disposições da Lei no 11614, de 2003, previstas em seus artigos 
70, inciso X, 13, parágrafo único, 15, inciso I, e 20, serão objeto de regulamentação 
posterior, devendo os respectivos decretos ser editados no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação deste ato. 
Art. 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 27.335, de 16 de novembro de 1988, no 37.553, de 5 de agosto de 1998, 
e no 40.532, de 8 de maio de 2001, bem como as Portarias nos 37/SIURB-G/2001 e 
076/SMSP-GAB/2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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DECRETO No 46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo; 
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas, 
DECRETA: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria no 
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos. 
Art 20 . Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
20  do Decreto no 44.755, de 2004. 

Capítulo II 
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO 

Art. 3 0 . Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos: 
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas; 
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas: 
a) obras executadas exclusivamente no passeio; 
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa; 
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo; 
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 70  a 10 deste decreto. 
Art. 4 0• As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 30  deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
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Capítulo III 
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS 

Art 50 . Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo 1 0  deste decreto. 
Art 60 . Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas: 
I - por métodos destrutivos: 
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação; 
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros; 
c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
II - por métodos não destrutivos: 
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada; 
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta. 
Art 70 . Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5 0  
e 60  deste decreto, os critérios de repavimentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP. 
Art. 80. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto no 
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto. 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90. A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente. 
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
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ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Gabinete do Vereador, Domingos Dissei 

PROJETO DE LEI ov-oé.):1. 9/1999 

Estabelece normas para determinação do 
"índice de Serventia Urbano" para 
pavimentação asfáltica. 

O 	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1°: Ficam estabelecidos os critérios técnicos para a determinação do 
"índice de Serventia Urbano" para pavimentos asfálticos do município de São - 
Paulo. 

Parágrafo único: Define-se como "Serventia", a medida de 
qualidade funcional do pavimento, em um dado instante, ao longo de 
sua vida de serviço. 

Artigo 2°: Sem a determinação do "índice de Serventia Urbano", não poderão ser 
licitados todo e qualquer tipo de obra, serviço ou intervenção urbana como: 
fresagem, recomposição, reconstrução ou execução do pavimento asfáltico. 

Artigo 30: O "índice de Serventia Urbano", será o instrumento para determinação 
do investimento necessário para as obras de manutenção dos pavimentos do 
Município de São Paulo. 

Artigo 40: O "índice de Serventia Urbano" servirá também para definir as 
prioridades técnicas de investimento em manutenção de pavimento nas vinte e 
sete regiões administrativas das cidades (Administrações Regionais). 

Parágrafo 1°: 	Todo processo de licitação para obras de 
pavimentação ou serviços de manutenção, deverão conter os "Dados 
de Campo" a serem fornecidos pelas vinte e sete administrações 
regionais, conforme o modelo anexo que faz parte integrante deste 
decreto. 

Parágrafo 2°: A previsão anual dos investimentos em manutenção 
de pavimentos para cada região administrativa da cidade, será 
realizada através das soluções obtidas pelo gráfico" Manutenção x 
índice de Serventia Urbano" que faz parte integrante deste decreto, 
onde serão obtidas as soluções adequadas a cada nível de serventia. 
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Artigo 5° • Após a determinação do "Índice de Serventia Urbana", deverá ser 
consultada a Secretaria Municipal de Transporte, através do C.E.T. (Companhia 
de Engenharia de Tráfego), para definir tecnicamente a classificação funcional e o 
tráfego médio diário das vias, definindo desta forma os investimentos anuais de 
manutenção em função do tráfego previsto e do tipo de solução mais adequada 
para cada caso. 

Artigo 60: Deverão ser previstos também os recursos financeiros necessários 
para a contratação dos projetos executivos a serem desenvolvidos para cada obra 
de recuperação de pavimentos de cada administração regional. 

Artigo 70: As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 8°: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 1 de dezembro de 1999. 

• DOMINGS DISSEI 
ereador 
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JUSTIFICATIVAS: 

A cidade de São Paulo possui aproximadamente 50.000 
ruas e avenidas pavimentadas, num total de 12.000 km de extensão. A 
manutenção destas vias consumiram em 1998 mais de 37 milhões de reais, 
em 1999 a previsão será de 65 milhões e perto de 100 milhões no ano 2000. 

Dentre as atividades de manutenção, o serviço de tapa-
buracos é considerado essencial, sendo realizado para resgatar o nível de 
serventia dos pavimentos afetados por defeito de ocorrência não prevista. 

Todas as etapas de manutenção são importantes, 
porém, a mais rápida é o tapa-buracos, considerado o "pronto-socorro" da 
manutenção. 

As operações de tapa-buracos, tem como principal 
função, manter o patrimônio público e resguardar estruturalmente esses 
pavimentos, ou seja, mantê-los em níveis de "serventia" adequados ao 
serviço que prestam. 

A via pública deve atender ao usuário oferecendo pistas 
de rolamento com mínimo de defeitos superficiais. O pavimento deve estar 
sempre em condições de servir bem ao tráfego, com conforto, segurança e 
desempenhar bem seu papel enquanto estrutura urbana. 

Vários fatores afetam negativamente o desempenho do 
pavimento, e por conseqüente, sua "serventia". 

Porque surgem tantos buracos em São Paulo? 

Além das cargas do tráfego previstos nos projetos, 
atuam outros fatores como: 

- Obras de concessionárias de serviços públicos; 
- Idade avançada da estrutura existente; 
- Variação da classificação funcional da via e do tráfego 
solicitado; 
- Sistema de drenagem superficial deficiente. 

Muitos desses defeitos ocorrem devido à deficiência no 
fechamento de valas abertas, por essas empresas concessionárias. 
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Outros fatores podem ser relacionados, como as 
crescentes demandas do tráfego de cargas, cujo crescimento na cidade 
superam a capacidade atual de produção de serviços de reparos 
emergenciais e de rotina. 

Desta forma, se faz necessário implantar no município, 
um sistema de gestão viária para melhor aplicação dos recursos públicos. 

Os índices de Serventia Urbanos podem ser tratados 
como parâmetros para escolha do tipo de intervenção necessária para 
aquela via, sempre levando-se em conta a relação "Custo x Beneficio". 

O introdução deste índice tem como objetivo uma 
simplificação quanto ao procedimento de levantamento de defeitos 
superficiais, enfocando somente os defeitos incidentes e mais 
representativos como: trincas, remendos e buracos. 

Através das tabelas para avaliação "dados de campo", 
obteremos valores de serventia urbanos, para os quais poderemos associar 
diferentes tipos de intervenções (gráfico "manutenção x índice de serventia"), 
levando-se em consideração o tipo de via, tráfego, e a disponibilidade de 
nossos materiais asfálticos que são usados há mais de 20 (vinte) anos na 
Europa e Estados Unidos. 

Assim, a municipalidade estará economizando recursos, e 
definindo qual a forma correta de intervenção na via urbana, sem 
necessidade, às vezes, de executar uma fresagem e recapeamento, a um 
custo extremamente elevado, ou mesmo uma intervenção mais pesada como 
reconstrução, sem um histórico técnico mais apurado ou sem conhecimento 
de parâmetro ou índices como o " índice de Serventia Urbano". 
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DADOS DE CAMPO 

NOME DA VIA: 
SEGMENTO: EXTENSÃO: 
TIPO DO PAVIMENTO: TRAFEGO: 

SITUAÇÃO 

DRENAGEM 

SUPERFICIAL 

REPAROS DE GUIAS E SARJETAS: 

PROLONGAMENTO DE REDE / BOCA DE LOBO: 

DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE SERVENTIA (1SU) 

DEFEITOS TIPICOS DE PAVIMENTO URBANO TRINCAS REMENDOS PANELAS /  
ONDULAÇÕES 

EXTENSÃO El 5 10 % 111 
DO 10%<E25 50% [2]  

DEFEITO (E) E3> 50 % [3]  

SEVERIDADE S1 - Baixa [1] 
DO S2 - Média [2] 

DEFEITO (S) S3- Alta [31 

CONCEITO C=ExS 

FATOR DE 
PONDERAÇÃO 

Fp 5 3 

DEFEITOS 
PONDERADOS C x Fp 

SOMATORIA 
DOS DEFEITOS 
PONDERADOS 

 

Z=ZCxFp 

   

CÁLCULO DO ISU ISU = 100 - 90 x Z 
100 

SOLUÇÃO PROPOSTA 

'CONDIÇÃO FUNCIONAL DO PAVIMENTO 	ISU = 

TIPO DE INTERVEN AO: 
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Serventia Inicial =95 

/  Tipo 	de Intervenção 

	Sernintement:lio 
ou LÁ 

. 	.„ 
. . Rectipearnento 

(Binder + CBUQ) 
ou Reconstrução 

0,0 	 
o 	 3 

100,0 

	

90,0 	 

	

80,0 	 

70,0 

R 60,0— 

	

= 55,0 	 
50,0— 

	

45,0 	 
40,0— 

30,0 

20,0— 

10,0— 

	MCA a frio Simples 

Recapearnento 
	 -Convencional 	 

(CBUQ)  

MCA'tiFrid -15u-p10 

Tréfego 

Miiitó LeVe '(v1 ) 
Leva . . 	(V2) 

Médio 	(V3) 

• Classificação do Tipo de Via 
MSl -P01 

	

Velctilos L. 	Veieuloa Otirr~ils 

	

400 	4a20 • 

1,$00 

v.• • 

, 

.,.80) .*. 

10,8 12 	Periodo 
de Análise 

(anos) 

4 Terminal =30 
4  

Reduçáo ISU z,l  

	 .1tOclução ‘10 laU. . . 
16% 

S7 

Serventia 

+10% 

Reperfdagern + MCA a Frio 
......Simples mi Ma a Mede- 

75% da vida de serviço prevista 

    

+25% da vida 
de serviço prevista 

Intervalo da Faixa de Intervenção: 

Valor Médio da Faixa de Intervenção: 

   

    

    

NOTA: Tráfego Multo Leve e Leve: aplicação da intervenção indicada. 
Tráfego Médio: para ISU inferior ao valor médio da faixa de Intervenção indicada, 

deverá ser adotada como solução típica a da faixa Inferior. 
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PROJETO DE LEI 01-0552/2001, dos Vereadores Antônio Carlos Rodrigues, Arselino Tatto, 
Goulart, Paulo Frange, Nabil Bonduki, Salim Curiati e William Woo. 
"Dispõe sobre permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos nas vias públicas 
no Município de São Paulo para as finalidades que especifica, e dá outras providências. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica permitido a título precário e oneroso, o uso das vias públicas, inclusive do 
espaço aéreo e do subsolo e de obras de arte, de domínio municipal, para implantação, 
instalação e passagem de equipamentos urbanos destinados a prestação de serviços de 
infra-estrutura por entidades de direito público e privado obedecidas as disposições desta 
Lei e demais normas complementares. 
Parágrafo Único - Entende-se como equipamentos urbanos de infra-estrutura as tubulações 
de eletricidade, gás, água, esgoto e rede de telecomunicações, entre eles telefone, TV a 
cabo e cabos de fibras óticas para transmissão de dados, entre outros de interesse coletivo 
e destinados à infra-estrutura da cidade. 
Art. 2 0  - Fica delegada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da 
Secretaria de Infra-Estrutura Urbana - SIURB, competência para deliberação sobre o uso 
das vias públicas. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Art. 3 0  - Os projetos de implantação, instalação e passagem de equipamentos urbanos nas 
vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e nas obras de arte de domínio municipal, 
dependerão de prévia aprovação da Secretaria de Vias Públicas, através do Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, obedecidas as disposições desta Lei. 
Art. 40  - As diretrizes básicas a serem observadas quando do planejamento das atividades 
afetas a cada uma das entidades de direito público ou privado, no que se refere à execução 
de obras ou serviços e disposição dos equipamentos urbanos nas vias públicas e obras de 
arte, serão estabelecidas através de normas complementares, que especificarão os 
documentos indispensáveis à instrução dos estudos técnicos elaborados pelas entidades e à 
apreciação do CONVIAS. 
Art. 5 0  - As normas complementares deverão também fixar as especificações técnicas 
concernentes à apresentação dos elementos de cadastro dos equipamentos já implantados, 
transpostos ou colocados, dos serviços de levantamento topográfico e cadastral, bem como 
do estudo geotécnico do subsolo, contendo todos os elementos necessários à realização dos 
serviços. 
Art. 6 0  - O Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, fará a análise 
técnica dos projetos que lhe tenham sido submetidos, podendo convocar os interessados, 
por meio de publicação no Diário Oficial do Município, para sanar eventuais falhas, no prazo 

O de 5 (dias), sob pena de indeferimento dos pedidos. 
Art. 60  - Após o requerimento de aprovação ser protocolado, o CONVIAS terá prazo de 120 
(cento e vinte) dias, contados do protocolo, para analisar e decidir sobre o pedido, 
publicado no Diário Oficial do Município. Não havendo manifestação da CONVIAS no prazo 
assinalado, o referido Departamento deverá fornecer ao interessado, sempre que for este 
requerido, os esclarecimentos a respeito do andamento do pedido, e será permitido ao 
permissionário iniciar as obras após autorização técnica da Administração Regional 
competente. 
Art. 7 0  - Do termo de permissão de uso, a ser formalizado por CONVIAS, além de cláusulas 
usuais, deverá constar que o permissionário fica obrigado a: 
I - Observar a legislação relativa à execução de obras e serviços em vias e logradouros 
públicos; 
II - Iniciar as obras e serviços no prazo de 1 (um) ano, contado da data da lavratura do 
termo de permissão de uso, observando rigorosamente o projeto aprovado. 
III - Apresentar ao órgão fiscalizador cronograma físico detalhado da obras, em três vias, 
além de cópia do termo de permissão de uso; 
IV - Fornecer a CONVIAS, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão da obra, 
devidamente certificada pela Administração Regional competente, o cadastro dos 
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equipamentos implantados e das eventuais interferências encontradas durante a execução 
da obra; 
V - Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem cedê-lo a 
terceiros, ainda que parcialmente, a não ser em caso de compartilhamento devidamente 
autorizado, conforme disposto nesta Lei; 
VI - Não realizar qualquer obra ou benfeitoria nova na área cedida sem a p 'revia e expressa 
aprovação das unidades competentes da Municipalidade; 
VII - Pagar pontualmente o preço público estipulado, eventuais tributos e obras a executar; 
VIII - Comunicar imediatamente a CONVIAS quaisquer interferências com outros 
equipamentos já instalados, apresentando, se for o caso, novo projeto com as alterações 
necessárias, e responsabilizando-se por todos os danos e prejuízos decorrentes dessas 
interferências. 
IX - Efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos equipamentos, sempre que 
necessário para a realização de obras públicas ou por qualquer outro motivo de interesse 
público, sem qualquer ônus para a Municipalidade. 
X - Desativar as instalações, removendo os equipamentos, quando solicitado pela 

O Municipalidade, sem direito a qualquer indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, 
ainda que necessários, obras e trabalhos executados. 
XI - Executar as obras de reparação das vias públicas imediatamente, quando for o caso, 
inclusive na hipótese do inciso anterior, conforme especificações técnicas fornecidas pela 
Municipalidade, e cujo não cumprimento acarretará em sanções previstas nesta Lei. 
Art. 70  - A execução das obras e serviços objeto do projeto aprovado pela CONVIAS deverá 
ser iniciada em até 1 (um) ano, contado da data da emissão do Termo de Permissão de 	• 
Uso. Do indeferimento do pedido formulado caberá recurso administrativo, dirigido ao 
Secretário de Vias Públicas, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação do 
despacho no Diário Oficial do Município. 
Art. 80  - Compete ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS a 
lavratura do Termo de Permissão de Uso das Vias Públicas e obras de arte municipais. 
Art. 90  - Termo de Permissão de Uso será lavrado subseqüentes à aprovação do projeto e 
ao depósito da caução, mediante recolhimento dos emolumentos correspondentes. 
DA COMPATIBILIZAÇÃO DO USO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 100  - Sendo formulado por terceiro pedido relativo a espaço público já objeto de 
permissão de uso, competirá à CONVIAS, ouvido o permissionário, aferir a possibilidade de 
compartilhamento do espaço público ou do equipamento urbano correspondente e, se for o 
caso, determinar ao permissionário que assegure ao terceiro o acesso remunerado ao 
espaço público ou ao equipamento urbano. 

O Parágrafo Único - Serão editadas pelo Secretário de Infra-Estrutura Urbana, mediante 
portaria, normas referentes às especificações técnicas quanto ao compartilhamento de 
projetos ou obras de utilização das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo, e obras 
de arte do Município. 
Art. 11 0  - Na hipótese de não haver composição entre o terceiro e o permissionário, caberá 
à CONVIAS, ouvidos os interessados, arbitrar as condições técnicas e econômicas para o 
acesso remunerado do terceiro ao espaço público ou equipamento urbano. No caso de 
serviços de infra-estrutura sujeitos à competência de agência reguladora, a CONVIAS 
deverá, nos termos da legislação específica, submeter a arbitragem das condições técnicas 
e econômicas à referida agência. 
DO PREÇO PÚBLICO 
Art. 12 0  - O preço da permissão de uso das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e 
das obras de arte do Município de São Paulo, a ser pago pelas entidades de direito público e 
privado prestadoras de serviços de implantação de infra-estrutura urbana será representado 
por contribuição pecuniária. 
Art. 130  - O Valor Mensal (Vm) da contribuição pecuniária pela utilização das vias públicas, 
inclusive espaço aéreo e subsolo e obras de arte do Município de São Paulo, será calculado 
através da seguinte forma: 
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Vm = G (AxLxT) onde: 
I- "G" = Fato Gerador, definido como a área de projeto (em M) da instalação considerada, 
obtido pela expressão G=CxL, onde "C" representada o comprimento em metros da 
instalação e "L" representa sua largura em metros; 
II- "A" = Alíquota, definida como percentual de incidência do preço, com valor diferenciado 
para cada tipo de equipamento e definido em função do interesse público, cujos valores 
serão determinados de acordo com Tabela A, integrante desta Lei; 
III- "L" = Coeficiente de localização, definido como valor médio das faixas de utilização em 
relação ao logradouro, em seus dois sentidos, através de um eixo vertical, cujos valores 
serão estabelecidos de acordo com a Tabela B, integrante desta Lei; 
IV- "T" = Valor Territorial, definidocomo valor monetário atribuído ao local onde se instale o 
equipamento, conforme estabelecimento na Planta Genérica de Valores do Município, 
observadas as seguintes condições: 
A. O valor de "r. será obtido pela média ponderada entre os valores monetários atribuídos 
ao trecho de logradouro objeto do pedido; 
B. Para as obras de arte, o valor de "T" será obtido pela média aritmética entre os valores 

O 	monetários atribuídos ao trecho que antecede a obra de arte e ao trecho a ela subseqüente; 
Art. 14 0  - O pagamento será feito mensalmente, e iniciar-se-á imediatamente após 90 
(noventa) dias da data da Lavratura do Termo de Permissão de Uso correspondente. 
DAS SANÇÕES 
Art. 15 0  - A desobediência injustificada às disposições constantes do Decreto sujeitará o 
infrator à aplicação das seguintes penalidades: 
I - Advertência e multa diária; 
II - Suspensão da aprovação de novos projetos; 
III - Retirada dos equipamentos; 
§ 1 0  - A advertência deverá ser notificada para apresentação de defesa, no prazode 5 
(cinco) dias. 
§ 20  - A multa diária, prevista na legislação vigente, será aplicada pela Administração 
Regional competente. 
§ 3 0  - A sanção prevista no inciso II será aplicada pelo Diretor de CONVIAS. 
§ 40  - A sanção prevista no inciso III será aplicada pelo Secretário de Infra-Estrutura 
Urbana e executada pela Administração Regional competente. 
Art. 16 0  - A desobediência às disposições do Poder Público que regem o uso de vias 
públicas, e do seu respectivo espaço aéreo e subsolo, e que sejam passíveis de penalidades, 
sejam multas, suspensão da análise e aprovação de projetos e retirada de equipamentos, 
deverão ser direcionadas à empresa proprietária do equipamento. 

OD 	Art. 17 0  - No caso da empresa permissionária não ser a executora da obra, a permissioná ria 
será a responsável por quaisquer prejuízos decorrentes do uso do espaço e do trabalho, 
serviços e obras executadas por terceiros. Será responsável também pela eventual sanção 
que possa ser imposta pelo Poder Público. 
Parágrafo Único - As penalidades impostas pelo Poder Público poderão ser: multas previstas 
na legislação vigente, suspensão de análise e aprovação de projetos, retirada de 
equipamentos já implantados, entre outros. 
Art. 18 0  - A abrangência da responsabilidade do permissionário devera respeitar o nexo 
causal entre o prejuízo causado e o ato praticado. 
RESERVA DE CABO DE FIBRA ÓPTICA PARA A MUNICIPALIDADE 
Art. 19 - A administração pública municipal, sem ônus, mediante determinação da 
CONVIAS, e mediante estudo de viabilidade, poderá requerer a utilização dos equipamentos 
urbano, especificamente de cabos de fibras ópticas para transmissão de dados que ocupem 
espaços públicos objeto de permissão, para a realização de funções públicas ou a prestação 
de serviços públicos municipais. 
ANEXOS A, B e C INTEGRANTES PARA CÁLCULO DE PREÇO PÚBLICO 
TABELA A - PERCENTUAL 
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Regime Público - 0,01 Regime Privado - 0,02 - Regime Privado/Interesse restrito - 0,04 
Observações: No regime público, para os serviços de iluminação Pública, águas pluviais e 
transporte coletivo, o percentual é zero. Para as empresas que prestam serviços no regime 
público e no privado de interesse coletivo, o percentual a ser aplicado será a média 
daqueles previstos na tabela A para composição do preço público. 
TABELA B 
PROFUNDIDADE (m) COEFICIENTE 

De zero a 1,00 1 
De 1,01 a 1,50 0,7 
De 1,51 1 2,50 0,5 
De 2,50 a 4,00 0,35 
Mais de 4,00 0,25 

ALTURA (m) COEFICIENTE 

De zero a 2,50 1 
De 2,50 a 4,50 1,4 
Mais de 4,50 2 
Observações: 
1. Caso a dimensão vertical de um mesmo equipamento implantado supere a profundidade 
ou a altura de qualquer das faixas estabelecidas na tabela supra, prevalecerá sempre o 
coeficiente de maior valor. 
2. Para os equipamentos em formato de caixa deverá ser considerado sempre o coeficiente 
2. 
3. O coeficiente de localização para instalações situadas em obras de arte municipais 
assumirá sempre o valor unitário, ou seja L=1. 
TABELA C 
Valores a serem aplicados aos equipamentos definidos pela TABELA A com percentual zero, 
para estabelecimento dos valores da caução 
Valores de caução - Largura (m) = b - Compr;rnento=1 Valor da caução C=K.Tr(Tr=Valor 
Territorial Padrão - Quadra Fiscal 00502600 
Valores de K 
I (m) I<50 502000 
b (m) 
b<50 0,5 1 2 4 
0,501,00b>ou=2,00 4 8 16 32 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0010/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros 

públicos no Município de São Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Dispõe sobre a orientação no processo de abertura e fechamento de 

valas em passeios e logradouros públicos no município. A implantação e manutenção 
de equipamentos destinados à prestação de serviços em obras públicas tem como 
diretrizes: 

I - Ordenar e otimizar a abertura e fechamento de valas em passeios e 
logradouros públicos. 

II - Minimizar o impacto gerado pelos serviços e dar maior segurança para a 
população. 

III - Estabelecer a estratégia de fiscalização dos serviços nos passeios e 
logradouros municipais. 

IV - Estabelecer comunicação com a comunidade atingida pelos serviços entre os 
Órgãos envolvidos. 

Art. 2 0  - A execução das obras e serviços em passeios e logradouros públicos 
deve ser precedida de Alvará de Implantação e Manutenção, expedido pela 
Subprefeitura competente através da Coordenadoria de Manutenção da Infra-Estrutura 
Urbana. 

§ 1 0  - Em se tratando de abertura de valas no leito carroçável, a concessionária 
deve providenciar, junto ao Órgão ou entidade responsável pelo trânsito, a permissão 
de ocupação e ou intervenção da via. 

§ 2 0  - Aprovado o projeto a Subprefeitura, através da Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano emitirá o Alvará de Implantação e 
Manutenção que autoriza o permissionário a iniciar a execução da obra ou o serviço no 
prazo nele fixado. 

Art. 3 0  - Ficam dispensadas das exigências previstas no art. 2 0  as obras ou 
serviços de emergência. 

Parágrafo Unico - Entende-se por obra ou serviço de emergência aquelas em que 
houver necessidade de atendimento imediato com fim de salvaguardar a segurança da 
população, que possam sofrer interrupção sob pena de danos à coletividade à qual se 
destinam. 

Art. 4 0  - As obras e serviços de emergência devem ser executados no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado do início de sua execução. 

Parágrafo Único - As obras e serviços que se estendem por mais de 48 (quarenta 
e oito) horas, o executor deve providenciar o Alvará de Implantação e Manutenção 
previsto no art. 2 0 . 

Art. 5 0  - A fiscalização técnica da execução das obras ou serviços está de acordo 
com o Capítulo 6 da Lei no 11.228 de 25 de junho de 1992 - COE. 

Parágrafo Único - A Concessionária deverá executar os serviços com material 
semelhante ao já existente e recolocação do mobiliário urbano pertinente. 

Art. 6 0- A inobservância do disposto na Lei sujeita o infrator às seguintes 
penalidades: 

I. - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro linear, sendo duplicada no 
caso de reincidência; 

II. - fica o permissionário obrigado a concluir a obra ou serviço no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas a contar do auto de infração. 

III. - apreensão dos materiais e equipamentos que estejam sendo utilizados 
para a execução de obras e serviços. 

IV. - suspensão imediata do Alvará de Implantação e Manutenção. 
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Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo deveS,erl,atualizado . 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -i1DCA e apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulado no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, vem a ser adotado outro, que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0476/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Determina a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos 

da construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em obras e 
serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no 
município de São Paulo e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Será priorizado o uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos 

da construção civil ou do asfalto-borracha, também chamado Asfalto Ecológico, em obras e - 
serviços de asfaltamento, pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no 
município de São Paulo. 

§ 10  - As contratações de obras e serviços públicos de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento de que trata esta lei devem prever, nos respectivos projetos e especificações 
técnicas, em caráter prioritário, o emprego dos insumos alternativos a que se refere o 
"caput". 

§ 20  - Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas para os fins desta lei, 
devem adaptar-se, com a devida antecedência, a seus dispositivos. 

§ 30  - Os agregados reciclados oriundo de resíduos sólidos da construção civil e o 
asfalto-borracha (Asfalto Ecológico) devem ser relacionados, previamente, em tabela de 
custos oficial adotada pelo Poder Executivo. 

Art. 20  - Ficam dispensadas do cumprimento desta lei e respectiva regulamentação as 
obras, desde que justificado por meio de estudo técnico, as seguintes situações: 

I - executadas em caráter emergencial; 
II - em que a utilização dos insumos alternativos sejam tecnicamente inconveniente; 
III - quando houver disponibilidade, no mercado de material beneficiado com 

características adequadas, e de melhores preço e conveniência á obra. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 18 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0404/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos e valas abertos das vias 

e passeios públicos e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica obrigatório o total e satisfatório conserto, com obras de tapa 

valas e buracos, num prazo máximo de 48 horas do término das obras realizadas em 
vias públicas e passeios públicos, onde foram abertos buracos e valas para a realização 
de serviços de instalação, manutenção ou conserto das redes de água e esgoto, luz, 
gás, telefone e outras. 

§ 1° - O prazo para conserto poderá ser estendido para, cinco (05) vezes o 
determinado no "Caput" deste artigo, quando manifestada e comprovada a 
necessidade, por escrito. 

§ 20  - As obras de tapa valas e buracos terão garantias de qualidade do serviço 
de, no mínimo, seis (06) meses, quando realizadas em vias sem calçamento ou 
pavimentação, e de dezoito (18) meses, quando realizadas em vias calçadas e/ ou 
pavimentadas. 

Artigo 2° - A obrigação de que trata esta lei é de responsabilidade das empresas 
concessionárias de serviços públicos descritos no artigo primeiro desta lei e outras que 
vierem a surgir, ainda que as obras que causaram as valas e os buracos tenham sido 
realizadas por terceiros por elas contratadas. 

Artigo 30  - Enquanto perdurar as obras realizadas pelas empresas 
concessionárias de serviços públicos de água e esgoto, luz, gás, telefone e outras, as 
vias e/ ou passeios públicos deverão obrigatoriamente ser sinalizados pelas referidas 
empresas, se necessário, isolá-los com placas que permitam a nítida visualização 
também à noite, além de garantir, com segurança, a passagem de pedestres e 
veículos. 

Artigo 4° - O descumprimento do disposto nesta lei, inclusive no que importa a 
qualidade do serviço, sujeitará a empresa concessionária do serviço público 
responsável pela obra, depois de notificada para cumprir a obrigação, as seguintes 
penalidades: 

I - Advertência, para cumprir a obrigação no prazo assinalado nesta lei e multa 
equivalente a 10.000 UFM's. 

II - Multa, equivalente a 30.000 (UFM's), no caso de desatender a advertência 
descrita no inciso I deste artigo, sem prejuízo da multas já aplicadas, dobradas, se 
decorridos 60 (sessenta) dias da aplicação desta, sem a realização do conserto. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

São Paulo, 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes." 



PUBLICAÇÃO DOC 23/01/2010, PÁG. 10 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei no 404/09 

Ofício ATL no 31, de 22 de janeiro de 2010 

Ref.: Ofício SGP-23 no 04448/2009 

Senhor Presidente 

Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 10 de 
dezembro de 2009, relativa ao Projeto de Lei no 404/09, de autoria do Vereador 
Souza Santos, que altera a redação do inciso IX do artigo 7 0  e acresce parágrafo 
único ao artigo 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 

Observo, de início, que a lei alterada pela mensagem estabelece as diretrizes para 
a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação 
de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços 
públicos e privados, bem como delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana - SIURB, para outorgar a permissão de uso, e disciplina a execução de 
obras dela decorrentes. 

O projeto aprovado, assim, altera a mencionada lei em dois aspectos. Pelo 
primeiro, consubstanciado no artigo 1 0, é introduzida modificação no citado inciso 
IX do artigo 70  da Lei no 13.614, de 2003, para constar que, na hipótese de 
execução de obras de reparação do pavimento das vias públicas e dos passeios, 
bem como da respectiva reinstalação de mobiliário urbano e sinalização viária, o 
prazo (que hoje é o estabelecido pela Municipalidade) passa a ser de até 2 (dois) 
dias, podendo ser estendido para até 10 (dez) dias, quando houver necessidade 
manifestada e comprovada por escrito. 

O outro aspecto, por sua vez, consiste no acréscimo do parágrafo único ao artigo 
19 da lei em tela, o qual passará a explicitar a obrigatoriedade de que a execução 
de obras e serviços deverá ser devidamente sinalizada pelo permissionário que, 
caso seja necessário, as isolará através de placas que permitam a sua nítida 
visualização à noite, além de garantir, com segurança, a passagem de pedestres e 
veículos. 

Sancionando a medida em seu segundo aspecto, pela meritória preocupação com a 
integridade das vias públicas e com a segurança dos munícipes, vejo-me, no 
entanto, compelido a apor-lhe veto parcial, atingindo o inteiro teor de seu artigo 1 0 , 
na conformidade das razões a seguir aduzidas. 

Com efeito, não é conveniente, do ponto de vista técnico e administrativo, a fixação 
em lei de prazo para reparação de pavimento das vias públicas municipais. Cabe 
lembrar que, de forma geral, o prazo para a reparação é imediato. O 
permissionário, nos termos do artigo 21 do Decreto no 44.755, de 18 de maio de 
2004, o qual regulamenta a lei em comento, após cumpridos os requisitos previstos 
na legislação, recebe o Termo de Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido 



pelo Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, e o alvará de 
instalação. Deve, assim, realizar a obra e fazer as reparações devidas 
imediatamente após o seu término. Não se cogita, de tal modo, a fixação 
generalizada de um prazo maior, máxime por meio de lei municipal. Se sancionada 
a alteração prevista pela propositura a legislação passaria a ser menos rigorosa no 
tocante à conclusão das obras de reparação dessas vias. 

Cabe assinalar, ainda, que a disciplina dessa matéria também se encontra 
minudenciada no Decreto no 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece 
critérios adicionais para a execução de obras de infraestrutura urbana nas vias 
públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem 
como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infraestrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas, dispondo sobre a obrigatoriedade de 
cronogramas para reparação dos pavimentos. 

Assim sendo, a matéria relativa à fixação de prazos deve ser tratada no decreto 
regulamentar, e não na própria lei, a fim de conferir maior liberdade à 
Administração na condução do procedimento. É que poderão caber exceções à 
regra geral, podendo os prazos de conclusão de obras de recomposição variar 
conforme o porte e as especificidades da obra, o local e outros fatores, os quais 
devem ser considerados para a fixação do prazo, mediante a análise de hipóteses 
concretas, a serem resolvidas caso a caso pelo órgão técnico competente. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a apor veto parcial ao 
texto aprovado, atingindo o inteiro teor do seu artigo 1 0, nos termos do § 1 0  do 
artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

o 
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PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0224/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente 
de pneus inservíveis e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A utilização de massa asfáltica composta por borracha proveniente da 
reciclagem de pneus inservíveis passará a ser prioridade na pavimentação de 
superfícies do município de São Paulo. 
Art. 20  - Em atendimento à disposição do artigo anterior, a Municipalidade de São 
Paulo adotará em todas as suas obras e serviços, salvo justificativa técnica, massa 
asfáltica que contemple, em sua composição, de 3 (três) a 5 (cinco) por cento de 
borracha proveniente da reciclagem de pneus inservíveis. 
Art. 3 0  - O licenciamento de novos empreendimentos privados, que tenham em 
seus projetos a previsão de pavimentação de superfícies, fica condicionado à 
utilização da massa asfáltica composta por borracha proveniente de pneus 
inservíveis. 
Parágrafo único - Na pavimentação das superfícies, os empreendimentos privados 
deverão utilizar massa asfáltica composta por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de 
borracha proveniente de pneus inservíveis. 
Art. 40  - Visando facilitar a implementação desta lei, a Municipalidade de São Paulo 
adotará a previsão de preços da massa asfáltica composta por borracha oriunda de 
pneus inservíveis, em suas várias composições, na tabela de custos oficial aplicada 
pelo Município. 
Art. 5 0  - A Superintendência das Usinas de Asfalto deverá adequar a sua produção 
de massa asfáltica aos termos desta lei. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 



PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01 -0283/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
""Dispõe sobre a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de resíduos 
sólidos de construção civil, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica determinada a priorização do uso de agregados reciclados, oriundos de 
resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de asfaltamento, 
pavimentação e recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo. 
§ 10  As contratações de obras e serviços públicos de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento de que trata esta Lei devem prever, nos respectivos projetos e 
especificações técnicas, em caráter prioritário, o emprego dos insumos alternativos 
a que se refere o "caput". 
§ 20  Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas para os fins desta 
lei, devem adaptar-se, com a devida antecedência, a seus dispositivos. 
§ 30  Os agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil 
devem ser relacionados, previamente, em tabela de custos oficial adotada pelo 
Poder Executivo. 
Art. 20  Ficam dispensadas do cumprimento desta lei e respectiva regulamentação 
as obras, desde que justificado por meio de estudo técnico e jurídico, as obras nas 
seguintes situações: 
I — executadas em caráter emergencial; 
II — em que a utilização dos insumos alternativos sejam tecnicamente 
inconveniente; 
III — quando houver disponibilidade, no mercado de material beneficiado com 
características adequadas, e de melhores preços e conveniência à obra. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00141/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Institui o cadastro único obrigatório de intervenções e serviços no solo e subsolo 
urbano da cidade de São Paulo, prestados pelas concessionárias de serviços 
públicos, Sabesp, Eletropaulo, Comgas, Telefônica, cabos de fibras óticas e outras e 
dá demais providências. 
Art. 1 0  fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o cadastro único de 
serviços e intervenções no solo e subsolo urbano pelas concessionárias de serviços 
públicos. 
Art. 2 0  de forma planejada, detalhada e, anualmente, até 30 de maio do ano 
subseqüente, as concessionárias de serviços públicos encaminharão 
obrigatoriamente seus planos de intervenção, manutenção e ampliação de seus 
serviços e redes para a PMSP. 
Art. 30  Além dos demais órgãos da PMSP, cada Subprefeitura receberá cópias desse 
cadastro, o que agilizará a competente autorização para que as concessionárias 
possam fazer as intervenções no âmbito de cada Subprefeitura. 
Art. 40  a PMSP estimulara e fará o acompanhamento técnico para que as 
intervenções possam ocorrer de forma simultâneas (no que couber), visando 
mitigar os impactos causados no viário e no subsolo urbano. 
Art. 5 0  as despesas das intervenções devem ser organizadas e rateadas entre as 
Concessionárias. 
Art. 60  cabe ao Poder Público apenas a aprovação do Cadastro bem como a 
competente autorização para a intervenção. 
Art. 70  ficam ressalvadas as intervenções emergências devidamente comprovadas 
perante o Poder Público. Às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100 

PROJETO DE LEI 01-00291/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e 
concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . As empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, quando 
realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos no subterrâneo das ruas e 
avenidas do município de São Paulo, cuja execução demandar recapeamento da via 
deverão, sob pena de multa, obedecer aos seguintes critérios: 
I. Executar freza do pavimento em uma largura de 10 metros a partir do eixo 
longitudinal e transversal da vala ou reparo, propiciando o nivelamento da rua de 
modo a evitar depressões ou lombadas; 
II. Preencher a vala com material adequado executando a compactação conforme 
norma técnica estabelecida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites do disposto no inciso I, deste 
artigo deverá ficar nivelado com a extensão asfáltica. 
Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeito o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 2.000 (duas mil) UFM - Unidade Financeira Municipal, 
por dia de atraso. 
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0531/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre 

normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação urbana no Município de São 

Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas à realização de obras em logradouros públicos, 

configura a proposta norma construtiva, inserta no âmbito do direito urbanístico. 

A competência do Município para legislar sobre a matéria em apreço decorre do preceito 

constitucional que assegura autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 

30, inciso I), bem como promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano 

(art. 30, VIII), e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as 

diretrizes fixadas pela União (art. 182). 

o Encontra respaldo, também, nos artigos 13, incisos I, II e XIV, 37, caput, e 149-A, todos da 

Lei Orgânica do Município. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 

Malheiros, 6a ed., págs. 380/381 e 384: 

(..) o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação 

dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto 

cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o 

homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na 

comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação (..) 
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(..) o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as éreas rurais que nele 

interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso 

e ocupação do solo urbano ou urbanizãvel, ou de proteção ambiental, ou enuncia 

regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada (..) 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a 

regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o 

melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, 

o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, 

funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o 

traçado urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o 

agregado humano. 

Importa mencionar, ademais, que o projeto encontra respaldo no Plano Diretor Estratégico 

(Lei n° 13.430/2002), que assim dispõe: 

Art. 86 São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 

o
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de 

equipamentos de infraestrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 

Art. 97 São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 

I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, 

para os programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as 

carências de infraestrutura das vias públicas. 

É inquestionável o dever das concessionárias e permissionárias de serviços públicos de 

recompor o asfalto das vias objeto da respectiva concessão ou permissão. Tanto é assim 

que a Lei Municipal n° 13.614/03 já determina: 
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Art. 70  - A permissão de uso será formalizada por termo, firmado pelo Diretor de 

CON VIAS, do qual deverão constar as seguintes obrigações do permissionário: 

IX — executar as obras de reparação do pavimento das vias públicas e dos 

passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinalização viária, conforme 

especificações técnicas e no prazo estabelecido pela Municipalidade; 

Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 

infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 

municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura urbana 

já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas técnicas 

de execução, sinalização viária e reposição de pavimento tanto do leito carroçável 

como dos passeios das vias públicas. (grifamos) 

Cumpre observar, por fim, que a propositura não invade seara de iniciativa reservada ao 

Executivo, na medida em que não impõe a prática de ato concreto de administração, apenas 

institui diretriz a ser observada pelos permissionários e concessionários quando for 

necessário o recapeamento da via pública objeto da concessão ou permissão. 

o 
Resta claro, ante o exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à tramitação, 

tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os • 

dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Finalmente, deverão ser convocadas pelo menos duas audiências públicas durante sua 

tramitação, conforme exigência do art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município, observando-se 

a competência do Plenário para sua aprovação, conforme o art. 105, XXVII, do Regimento 

Interno da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 
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Todavia, necessário se faz suprimir o art. 3° da propositura, vez que o mesmo caracteriza-se 

como ato concreto de administração, não havendo como negar a violação ao princípio 

constitucional da harmonia e independência entre os Poderes, estatuído no art. 2° da 

Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

O 	SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0531/11. 

Dispõe sobre normas gerais e critérios para a 

manutenção de pavimentação urbana no 

Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A realização e manutenção da pavimentação de vias no perímetro urbano do 

Município de São Paulo observarão as normas gerais e os critérios dispostos na presente 

Lei, sem prejuízo das normas técnicas estabelecidas pelo Executivo. 

o 
Art. 2° O recapeamento asfáltico deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos relativos 

ao material empregado, que deverá ser compatível com as condições do local e o tráfego da 

via. 

Art. 3° O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na internet, 

informação relativa à data da Ultima substituição completa da camada asfáltica, assim como 

cronograma de substituição integral da camada asfáltica, organizado de forma a facilitar a 

consulta pelos munícipes. 

Art. 4° Em caso de reparos realizados por concessionárias de serviços públicos, as 

emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 1 (um) centímetro em 

relação ao piso original. 
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Art. 5° As concessionárias deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto com a 

pintura do seu perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 90 (noventa) 

dias, devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da empresa e o telefone para 

reclamações. 

Art. 6° Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei ou das normas técnicas relativas 

à execução das emendas no capeamento de responsabilidade das empresas 

concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

por emenda. 

§ 10 O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do 

índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 

deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do 

poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as empresas concessionárias de 

serviços públicos deverão sanear os problemas apontados pela fiscalização no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da notificação da irregularidade. 

§ 3° Não sendo sanada a irregularidade no prazo previsto no parágrafo anterior, a multa 

será aplicada mensalmente até a solução do problema, sem prejuízo da obrigação em 

refazer o trabalho rejeitado. 

Art. 7° Em caso de recapeamento da cobertura asfáltica, a concessionária responsável pela 

instalação e manutenção das galerias de águas e esgoto é responsável pelo refilamento das 

tampas de inspeção conhecidas como Boca de Lobo. 

Art. 8° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data da sua publicação. 
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Art. 90  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações - 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as publicações em t 51042012. 

contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Na qualidade de PresidI te da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
2a  audiência pública do ano de 2012 na presença dos Vereadores Juscelino Gadelha e Tião 
Farias, que preside esta sessão. Anuncio também a presença do Vereador Salomão. Seja 
muito bem-vindo. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.cannara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência está sendo realizada para discutir os projetos de lei conforme a pauta publicada 
no Diário Oficial da cidade de São Paulo. 
Passo a presidência desta reunião ao nobre Vereador Juscelino Gadelha, em razão de 
compromissos assumidos anteriormente. 
Tem a palavra o Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA É motivo de orgulho substituí-lo, Sr. Presidente. 
- Assume a presidência o Sr. Juscelino Gadelha. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Cumprimento o nosso amigo e companheiro 
Salomão, defensor dos taxistas na cidade de São Paulo. Outro dia peguei dois táxis e 
conversando com os motoristas percebi que eles enxergam o Salomão como um defensor da 
categoria. 
O SR. SALOMÃO — Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Daremos início à audiência pública do PL 
86/2011 do Vereador Souza Santos que institui a adaptação de banheiros públicos e de fácil 
acesso para pessoas com deficiência, em centros esportivos e parques do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse projeto? Não havendo, dou por realizada a 
audiência do PL 86/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 109/2011 do Vereador Alfredo Cavalcante que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta nas escolas públicas municipais, 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para defender o projeto? Não havendo, então, considero realizada a 
audiência pública do PL 109/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 136/2011 do Vereador Celso Jatene que altera a lei n° 
14887/09 (inclui um representante da Policia Civil como observador no Cades) 
Há alguém inscrito para defesa desse projeto? Não havendo, considero realizada a audiência 
pública do PL 136/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 170/2011 do Vereador Quito Formiga que dispõe sobre a 
substituição do uso de embalagem plástica utilizada pelos órgãos da Administração 
Pública Municipal direta e indireta e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para a defesa? 
Sr. Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico. 
O SR. PAULO DA COLINA — O nosso instituto é uma entidade tecnológica setorial da indústria 
do plástico. Não concordamos com o PL que está sendo apresentado, por dois motivos: o 
referido PL propõe a substituiçãó do plástico convencional pelo biodegradável. 
Acontece que o plástico biodegradável, nas condições brasileiras da atualidade, é 
extremamente prejudicial para o meio ambiente e para as contas públicas. Vou explicar. 
Hoje, nosso país não produz a resina que serve para fabricação do filme plástico do 
biodegradável. O mundo inteiro começa a fazer isso nos últimos 10 anos, com uma produção 
insignificante. 
Hoje, temos alguns ensaios na cidade de Belo Horizonte, em Jundiaí, onde podemos notar 
fortemente a falta que faz a matéria prima que é importada 100% da Alemanha. 
Outro aspecto do malefício que esse produto pode trazer para a nossa cidade é o fato de, uma 
vez sendo biodegradável, deveria ser acompanhado de certas políticas municipais, como a 
coleta seletiva, que obrigasse todo produto biodegradável estar no mesmo envelope, no 
mesmo saco e ser carregado por uma usina de compostagem. 
Acontece que não existem usinas de compostagem em nosso país e em nossa cidade, pelo 
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menos no nível de 10-12 mil toneladas de lixos orgânicos que produzimos diariamente. 
Esse material se aprovado será carregado para um aterro sanitário e, neste momento, sofrerá 
uma biodegradação provavelmente anaeróbica, no fundo da compactação de terra e vai 
produzir metano, que é o gás mais agressivo para o meio ambiente, no sentido de atacar o 
efeito estufa. 
Como já disse, a produção mundial é ineficiente e nós temos uma produção que chega ao 
Brasil em torno de 2-3 mil toneladas, por ano, que não daria para cobrir efetivamente um 
décimo do consumo de qualquer cidade do nosso país. 
Outro impacto importante, para tanto estou trazendo para a Comissão um estudo científico 
produzido pelo Ministério do Meio do Ambiente da Inglaterra, onde mostra que o plástico 
convencional é muito menos impactante para o meio ambiente do que o plástico biodegradável, 
naquelas condições que passei aos senhores. 
Peço ao Sr. Presidente que registre a entrega deste documento que é uma tradução 
juramentada do estudo britânico a respeito. 
Mas, além dos problemas ambientas que ocorrerão se essa lei for aprovada, acontecerá o que 
é pior, ou seja, o aumento do custo dessas embalagens para o poder público. A experiência 
que temos em diversas cidades brasileiras, uma sacola plástica — apenas para dar como 
exemplo de referência — custa de 1:40,02 a 1:40,03, uma sacola plástica biodegradável custa 
de R$0,19 a R$0,25, há acréscimo de 850% no custo das embalagens. 
Por essa razão, somos contrários à substituição da resina tradicional pela biodegradável, 
enquanto o país não tiver condições de coleta seletiva e compostagem. 
O pior que temos ainda a dizer é que o nosso país não tem um laboratório que consiga 
certificar essas embalagens, de acordo com as duas normas técnicas que ele menciona no seu 
corpo, a Norma Técnica 15449-1 e 2, da ABNT. 
Como que vamos fazer para ter certeza que o Estado está comprando o material que se 
propõe na lei. 
Então, por todos esses motivos somos contra que esse projeto de lei prospere, 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — O Sr. Paulo, do Instituto do Plástico, entrega o 
documento que vou anexar ao projeto. 
Eu acho que esse é um debate muito interessante sobre a questão da sacola plástica, do 
biodegradável. Eu sou favorável ao biodegradável, que é muito importante para o meio 
ambiente por se dissolver mais 'rápido do que o plástico normal, ou seja, se o plástico normal 
demora 100 anos para se degradar, o biodegradável leva pouco mais de um ano, então esse é 
o fator positivo. 
Outra questão é que o material é importado, mas já trazemos tanta coisa de fora, o carro, 
então, um material importante para o meio ambiente não fará diferença. A discussão é o 
seguinte: o que nós queremos para o meio ambiente? Temos de procurar soluções para 
melhorar a qualidade de vida, o meio ambiente, a questão do passivo ambiental na cidade de 
São Paulo, com a industrialização na década de 40 para a década de 50 com a 
industrialização. Existe um passivo muito grande, áreas muito grandes, contaminadas. 
Com o maior respeito ao Instituto, é um debate importante, estou aberto à discussão com o 
setor, com a sociedade. Defendi a questão da renovação das sacolinhas plásticas, votei 
favoravelmente ao projeto. E acho que temos de mudar os nossos conceitos. Temos uma 
indústria importante não só para São Paulo, mas para o País, entretanto temos de nos renovar. 
O biodegradável é uma mudança benéfica, e o meio ambiente agradece. 
Não sou contra o setor nem ao trabalho dos senhores. Inclusive abriremos uma questão nesta 
Casa a respeito de outras embalagens, como de xampu, por exemplo, que têm de ser 
biodegradável. Temos de mudar o conceito sobre os plásticos, de forma mais compatível ao 
meio ambiente. 
Por isso, sou favorável a esse projeto quando entrar em pauta aqui na Câmara Municipal e 
estou aberto a uma discussão mais ampla sobre os plásticos. 
O SR. PAULO DA COLINA — Ofereço a parte tecnológica do nosso Instituto à Câmara, 
principalmente a esta Comissão. 
Em resposta a algumas posições do senhor, não sou contra o biodegradável. O biodegradável 



Folha n° 76 

do Processo n° 01-53112011 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

utilizado em países onde se está preparado para ser utilizado torna-se um produto amuo do 
meio ambiente, transformando-se em composto orgânico, em húmus, e se integrará no meio 
ambiente. 
No nosso país, onde a generalidade do nosso descarte de lixo são lixões, nem aterros 
sanitários, o biodegradável não pode ser aplicado sem prejudicar o meio ambiente, seja na 
produção de CO2  ou de gás meteno, que é 22 vezes mais agressivo do que CO 2 . 
Eu vivi um momento em que se alardeou muito a vantagem do biodegradável nos detergentes, 
há 40 ou 50 anos. As donas de casa encantaram-se com a biodegradabilidade dos 
detergentes. Com  isso, usaram à vontade, deixaram correr nos efluentes de esgoto, acabando 
com todo o oxigênio do rio Tietê, do rio Pinheiros. E hoje vemos em Pirapora do Bom Jesus os 
resultados. Aquela espuma não é de graça, veio da algum lugar. 
Deixo à disposição dos senhores todo o nosso corpo técnico para uma discussão bem 
profunda. Acreditamos que, hoje, no estágio atual do nosso país, esse projeto será prejudicial à 
nossa Prefeitura, pois ela gastará muito dinheiro, e não resultará em benefício ao meio 
ambiente. Pelo contrário, as sacolinhas biodegradáveis vão impactar o meio porque, quando 
um indivíduo pegar uma sacola biodegradável vai jogar na calçada, então vai produzir CO 2 . E 
se ela for enterrada no aterro sanitário, produzirá metano, que é muito pior. 
Portanto, Sr. Presidente, fica a minha proposta de maiores discussões. O nosso instituto está 
aberto e colocamos à disposição desta Comissão todo o nosso corpo técnico para tratar desse 
assunto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Sr. Paulo. Só para informá-lo que 
esteve aqui há uns 15 ou 20 dias o setor de plástico, todos os produtores do setor de plástico, 
porque foi aprovada nesta Casa uma lei que dá prazo a quem vende essas embalagens para 
torná-las retornável. 
Então, haverá uma discussão aqui muito grande em relação ao plástico como um todo, e acho 
importante a sua presença para um debate mais amplo. 
O SR. PAULO DA COLINA — Sr. Presidente, estamos trabalhando diretamente com o 
Ministério do Meio Ambiente, dentro da política nacional de resíduos sólidos. Daqui dois ou três 
anos, toda a logística reversa estará acertada e as embalagens estarão inclusas, sejam de 
plástico convencional, de papel, não escapamos, porque a Lei Federal está aí já, e será 
cumprida, sem dúvida. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Está encerrada a audiência pública do PL 170/11, 
do Vereador Quito Formiga. 
Está aberta a audiência pública do PL 210/11, do Vereador Attila Russomanno, do PP: Altera 
do item 11.2.1 da Seção 11.2 - Aberturas (portas e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 — Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências (estabelece largura mínima de 0,80m para todas as portas a fim de assegurar a 
circulação de pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida). 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, está encerrada a audiência do PL 210/11. 
Está aberta a audiência do PL 221/11, do Vereador Attila Russomanno. "Acresce a Subseção 
2.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 09 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências (estabelece previsão de componentes básicos para isolamento e 
condicionamento acústico, de acordo com a disposição do NBR e ABNT, em salões de festas e 
salões de jogos e lazer, academias de ginástica, templos religiosos, buffets, entre outros)". 
Não havendo inscritos para discutir, está encerrada a audiência pública do PL 221/11, do 
Vereador Attila Russomanno. 
Está aberta a audiência do PL 246/11, do Vereador Aurélio Nomura. "Dispõe sobre estudo e 
relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m 2, e dá 
outras providências". 
Tem a palavra, para a defesa do projeto, a Sra. Lucila Lacreta, do Movimento Defenda São 
Paulo. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia a todos. Esse projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura 
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é meritório, porque realmente reduz bastante a metragem quadrada daqueles projetos que 
precisam ter EIA/RIMA. E eu gostaria de sugerir um acréscimo no projeto de lei, que ele 
considere também a cumulatividade dos usos. 
Por exemplo, os restaurantes da Vila Madalena, são edificações geradoras de tráfego que 
atraem muita gente e movimentação. Possuem área de 200, 300, 500 m 2  e, se colocados um 
do lado do outro, eles têm um impacto imenso na região e isso teria de ser contemplado. A 
minha sugestão, é que o nobre Vereador Aurélio Nomura no seu projeto de lei 246/11, 
considere também à necessidade de fazer EIA-RIMA, quando os usos cumulativamente 
atingirem essa área de 2000m 2  em um raio de 500 metros. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Peço ao Movimento Defenda São Paulo, que 
deixasse por escrito, porque ai link no projeto, e ai quando fosse relatado,em audiência pública, 
o relator pode ou não acatar sugestão. A audiência pública vai para comissão, ai tem um 
relator, o relator não está aqui, de repente não vai saber. 
A SRA. 	 - Enviaremos a proposta por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Realizada a audiência publica do PL 246/11, de 
autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Passemos a audiência pública ao PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência publica do 
PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 
Passemos a audiência pública ao PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas 
Filho. Tem alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência 
publica do PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas. 
Passemos a audiência pública ao PL 305/11, de autoria do nobre Vereador Salomão. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador'Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, há um ano esse projeto tramita aqui na Casa, vou ler a 
justificativa que consta no projeto. Fiz pequenas alterações, mas nada altera o conteúdo do 
texto: A Cidade de São Paulo conta cerca de 3000 mil pontos de taxis espalhados no Centro da 
Cidade e periferia. Nestes pontos há sempre vagas a serem preenchidas de taxistas que 
falecem e outros desiste do local de trabalho e outros deixam o ponto por divergência entre os 
próprios companheiros permissionários e por ai vai. Circulam pela cidade mais de 4000 mil 
taxis como alvará ponto livre. Esses taxistas geralmente param nos pontos quando não se 
encontram taxis, na maioria das vezes os permissionários se unem, faz um baixo assinado, 
encaminha ao diretor do departamento de transporte público, DTP, para o preenchimento da 
vaga e esse pedido lhe é negado, ou seja, indeferido. Destinado essas vagas apenas aos 
sorteios que são realizados no máximo uma vez por ano, quanto máximo, duas vezes deixando 
esses taxistas de ponto livre rodando pelas ruas gastando combustível sendo multado 
complicando ainda mais a situação do nosso trânsito do dia a dia. Quando para em um ponto, 
por consentimento dos permissionários, correm o risco de serem abordados pela fiscalização 
do departamento de transporte público DTP que retém seus documentos, por angariar 
passageiros de uma forma totalmente absurda que acontece com esses permissionários. A 
eles é imposta penalidade que vai da retenção do alvará, ou quando taxi, e de acordo com a 
situação interditam o taxímetro para impedir que este profissional continue trabalhando. É um 
absurdo. Isso é uma verdadeira ditadura. Não podemos mais conviver com esses abusos, ao 
poder de uma lei arcaica. A Prefeitura do Município de São Paulo arrecada dos serviços de taxi 
anualmente cerca de 10 milhões de taxas com renovação de alvará, ponto de taxi, inclusão em 
pontos e outros documentos. Muito pouco tem sido para compensar essa arrecadação para a 
Prefeitura do Município de São Paulo sem levar em conta o atendimento precário que é 
oferecido e a falta de respeito do Poder Público até o descumprimento da lei. Na maioria das 
vezes chegam a ficar até oito horas ésperando no DTP, seja pleiteando uma vaga de ponto de 
táxi ou qualquer outro serviço. 
Com a aprovação desta lei, , Sr. Presidente, vamos abrir condições para que esses 
trabalhadores preencham as vagas existentes em pontos por meio de abaixo-assinados ou 
sorteios. Damos a condição também ao Poder Público, vamos contribuir com o aumento da 
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arrecadação para a Prefeitura. Cada inclusão, de novos taxistas em pontos, é cobr a uma 
taxa que gira em torno de R$ 85,00. Vamos reduzir os carros circulando pelas ruas à procura 
do passageiro que nem sempre é fácil encontrar, além do aumento de carros circulando. 
Essa reivindicação da categoria, Sr. Presidente, é antiga. Já tentei junto ao Diretor do 
Departamento por meio de portaria, o que não foi possível, ele negou. Assim oficializando o 
preenchimento dessas vagas existentes em pontos de táxis, vamos dar condições para que 
muitos pais de família vivam melhor e trabalhem com segurança, atendendo os passageiros, 
principalmente, aqueles que têm procurado os táxis que ficam em pontos. 
Por serem todos cadastrados no Departamento de Transporte Público, geram mais confiança 
ao Poder Público e ao usuário desse meio de transporte. Assim, Sr. Presidente, peço o apoio 
dos Srs. Vereadores para valorizarem e garantirem mais o trabalho destes formadores de 
opinião, que prestam um grande serviço à Cidade, são o cartão postal, o cartão de entrada de 
quem chega. 
O quanto aos pontos de táxis vazios, a partir da legalização da lei, vamos dar condições para 
esses profissionais trabalharem. Agradeço o Sr. Presidente e a todos os presentes que 
acompanham esta audiência pública. 

• 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Apenas para compreender, ex-Vereador Salomão, hoje 
os pontos têm donos, o taxista tem direito aquele determinado ponto. Nessa lei você libera 
esses pontos? 
O SR. SALOMÃO — Todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ponto vazio qualquer táxi pode encostar. É como no Rio 
de Janeiro. 
O SR. SALOMÃO — O ponto estando vazio não significa que esse ponto tenha vaga. A lei 
libera no sentido de que o permissionário sabe que o ponto tem uma vaga, duas ou três. Eles 
têm dificuldade para preencher essas vagas porque são através de sorteio, que é feito uma vez 
por ano. Então a partir do momento que houver legalização, se houver vaga, eles fazem um 
abaixo-assinado entre eles permitindo que aquele permissionário puxe fila, se organize, 
legalizamos o seu cadastro e alvará no ponto e ele passa a atender esse ponto. 
Com isso, passamos a atender também o usuário do meio de transporte que às vezes fica no 
ponto 20, 30 minutos ou mais, porque não tem táxi. Em todos os pontos faltam táxis, porque 
vivemos numa Cidade em que o trânsito é completamente complicado, o motorista que sai 
daqui e vai até a Av. Paulista, poderia ir e voltar em 10 minutos, mas às vezes gasta uma hora. 
Então o meu projeto é para oficializar, para que nos pontos em que houver vagas, estas sejam 

410 preenchidas através de sorteio. Também, se o motorista quiser parar em um ponto que esteja 
ocioso, ele também pode pegar o passageiro, quando chegar um carro no ponto ele se desloca 
e vai embora. A partir do momento em que organizarmos isso vamos ter muito mais condições 
de atender o usuário desse meio de transporte. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quero dizer que vou ser mais radical ainda, se vier esse 
projeto para eu relatar vou liberar todos os pontos. Não tem táxi pode encostar, porque muitas 
vezes o táxi está passando, o ponto está vazio e têm pessoas esperando no ponto. E o táxi 
não pode entrar nesse ponto porque é privado, tem dono. 
Então, no meu ponto de vista, 'o funcionamento dos táxis no Rio de Janeiro é um exemplo 
muito positivo, os pontos não tem dono, qualquer táxi pode encostar nos pontos. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, na realidade, se o ponto está vazio o táxi pode parar, mas 
a maioria dos pontos hoje trabalha com telefone e a chave daquele cadeado, geralmente, fica 
com os permissionários. Quando um passageiro se desloca do seu apartamento ou qualquer 
outro local e vem até o ponto, esse motorista vai poder atender o passageiro. Agora, se chegar 
um carro ou dois, o motorista se desloca daquele ponto e vai para outro, mas isso acontece, 
Sr. Presidente, porque esse motorista não tem um ponto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Dando sequência à audiência pública, vamos ao PL 
309/2011, do nobre Vereador Juscelino Gadelha, define área com direito de preempção, imóvel 
localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, ltaquera, e dá outras providências. 
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Tem a palavra o Professor Hélio. 
O SR. HÉLIO — Sr. Presidente, Srs.Vereadores, venho fazer a defesa do PL 309/2011, que 
também tem uma ligação com o PL 329. Trata-se da questão da preempção de uma 
propriedade na Rua Sabbado D'Angelo, no Distrito de Itaquera, e quero dizer que cheguei em 
São Paulo no final de 1966, enquanto garoto havia muitos espaços, brincávamos na rua, nos 
parques, nos campos de várzea e, praticamente, com o crescimento da Cidade fomos 
perdendo todos esses espaços. 
Hoje só temos um único e grande quarteirão no Centro de Itaquera, um casarão, que foi cedido 
para a TFP — Tradição, Família e Propriedade, numa cessão que vamos encaminhar à 
Comissão da Verdade da Câmara Municipal, para sabermos como se deu a cessão desse 
casarão. Sabemos a história da TFP, que combateu todos os direitos sociais, a reforma agrária 
e os avanços da Constituição de 88. Então é necessário investigar como se deu a cessão 
desse casarão a TFP. 
Hoje esse quarteirão tem uma grande reserva florestal, quase mil metros quadrados, e no seu 
interior o grande casarão. É uma belíssima casa que foi de propriedade do empresário 
Sabbado D'Angelo, que era dono da empresa de cigarros Sudan. A cessão dessa propriedade 

• 
pode ser discutida e nós, moradores e munícipes de Itaquera, estamos fazendo uma 
mobilização, já coletamos quase duas mil assinaturas e, na próxima audiência, entregaremos 
ao Sr. Presidente, objetivando a preservação daquele patrimônio histórico. 
Além de dar apoio total à aprovação desse projeto, também apoiamos o PI_ 329, que prevê a 
criação de um parque. Temos muitos idosos, a população está cada vez vivendo mais, e tem 
de se deslocar para fazer suas Caminhadas até o Parque do Carmo, a quatro quilômetros de 
distância. Com  a criação desse parque essa população terá esse espaço de lazer e cultura. 
Também, estamos num momento de crescimento do distrito devido à Copa do Mundo, o que 
aumentou a especulação imobiliária, os prédios elevaram seus valores em mais de 100%. 
Pelas informações a TFP pretende vender esse casarão para a construção de prédios. Esse 
casarão praticamente está abandonado. Fazem a manutenção de uma capela com uma santa 
na frente. Nada contra a capela, mas o casarão está praticamente abandonado. 
É necessário esse movimento da população para a preservação da história de Itaquera e 
preservação do meio dessa reserva florestal. 
Pedimos o apoio dos Vereadores. Entregaremos o abaixo-assinado na próxima audiência e 
faremos uma movimentação trazendo moradores de ltaquera para que tenhamos garantida a 
aprovação dos dois projetos de lei, o 309 e o 329, do Vereador Juscelino Gadelha. 
Muito obrigado. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Professor Hélio. Tem a palavra o Sr. 
Michel Oliveira. 
O SR. MICHEL OLIVEIRA — Bom dia Presidente, Vereadores. Bom dia pessoal. 
Venho aqui como morador de Itaquera e represento a União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas — UMES. 
Fizemos um trabalho em Itaquera recolhendo assinaturas para que o casarão seja tombado 
como patrimônio histórico e seja criada uma área de lazer e cultura para as pessoas do bairro. 
Itaquera está crescendo, evoluindo e transformando-se numa grande metrópole. Está tendo 
uma valorização e isso é muito bom para a região e os moradores. Mas, não podemos nos 
esquecer de que precisamos também de cultura. 
Moro em Itaquera e não temos áreas para os jovens e crianças. As crianças estudam de 
manhã e à tarde não têm o que fazer. Ficam na rua perdidas. É assim que começa tudo, os 
senhores sabem. 
Com programas socioeducativos as pessoas da região também terão programas à tarde. 
Muitas crianças não têm acesso a cursos extensivos como inglês, teatro, cinema, música. 
Quero trazer o apoio da juventude, da União Municipal dos Estudantes Secundaristas para que 
o projeto seja votado. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Só queria acrescentar algo a respeito desse 
projeto, pois trata-se de um casarão que possui mais de 100 anos. É um casarão muito lindo, , 
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maravilhoso, em uma área verde muito grande, inclusive com árvores centenárias. 
Há condições de preservar o casarão na nossa memória. É uma forma de Itaquera preservar a 
sua memória através desse casarão e também a criação do parque para a preservação da 
grande área verde. É uma das poucas áreas verdes que restaram na região de Itaquera. Essa 
é a nossa defesa em relação à questão desse casarão e da criação do parque. 
Para se ter uma ideia, esse casarão faz parte da memória viva de Itaquera e está localizado na 
área que pertence ao primeiro loteannento feito em ltaquera. O casarão possui a mesma idade 
que o bairro foi criado. 
Os membros do TFP da família real brasileira costumavam se hospedar nesse casarão. Há 
também a questão da venda desse imóvel. Itaquera vive um boom da especulação imobiliária 
muito grande. Há a especulação de pôr o casarão abaixo e erguer um hotel em benefício do 
evento da Copa do Mundo. Não somos contra, mas que se faça em outro lugar. 
Obrigado às duas pessoas que defenderam o projeto. 
Dando continuidade, PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha, concluída a audiência 
pública. PL 311/2011, do Vereador Adolfo Quintas, PSDB. "Altera o Quadro n° 10 e o Mapa n° 
1 referidos no § 2° do art. 145 e Anexos à Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico; institui os Planos Regionais das 
Subprefeituras; dispõe sobre o parcelamento; disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
Inscrita, a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia à Mesa. O Vereador Adolfo Quintas propõe alterar a 
lista das vias consideradas coletoras na Lei do Zoneannento, a Lei 13.885, mais 
especificamente o parágrafo § 2° do artigo 145. Em que pese ser justa essa proposta de 
alteração, o Vereador estaria cumprindo decisão 'judicial. Quanto houve a revisão do Plano 
Diretor, em 2007, o Ministério Público entrou com uma ação civil pública pedindo para separar 
a revisão da Lei do Plano Diretor da Lei do Zoneamento, que haviam sido encaminhadas 
juntas. O judiciário disse que sim, que havia de se separar as duas revisões e que teria que ser 
feita a revisão do Plano Diretor primeiro — a Lei 13.430/2002 -, e, quando essa revisão 
estivesse terminada, começar-se-ia a revisão da Lei do Zoneannento, a Lei 13.885/2004. É 
obrigatório, por decisão judicial, que qualquer alteração da Lei 13.885 — cujo quadro de vias 
coletoras o PL 311/2011 propõe-se alterar — se faça somente depois que estiver concluída a 
revisão do Plano Diretor e com todas as consequências jurídicas que isso levaria. 
Dessa forma, alerto esta Casa e peço, inclusive, ao Presidente da Mesa que solicite, talvez, 
para que a assessoria jurídica da Câmara informe essa decisão aos Vereadores, porque essa 
medida foi tomada em 2007, portanto bastante tempo, e pode ser que os Vereadores tenham 
se esquecido. Inclusive, existem dois projetos de lei aprovados nesta Casa - um dos quais que 
dá incentivos a hospitais e outro que dispõe sobre a licença provisória de funcionamento — que 
também contrariam essa determinação judicial e que estão sendo objeto de análise pelo 
Ministério Público com vistas a ajuizamento ou de ação civil pública ou de ADIn — Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. 
Há nesse projeto de lei, em nosso ponto de vista, há, uma ilegalidade latente e um 
descumprimento, por parte do Vereador Adolfo Quintas, de determinação judicial. Peço, então, 
que o autor seja informado dessa ponderação, que enviaremos por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Então, Sra. Lucila, mande-nos por escrito, que 
anexaremos a ponderação ao projeto. 	- 
A SRA LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, eu até gostaria de citar o número do processo 
para que fique registrado. Trata-se do Processo 583.53.07.116907-0. Não sei em qual Vara da 
Fazenda Pública ele correu, mas a determinação judicial está em vigor. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Primeiramente, Lucila, tenho uma divergência 
com o Movimento Defenda São Paulo porque eu defendo a revisão, e a defendia naquela 
época, pois era uma forma de colocarmos limites à especulação imobiliária e introduzir pontos 
como incentivos às escolas e hospitais. São Paulo está hoje com vários tipos de problema que 
poderíamos ter resolvido com a revisão. Vocês, do Movimento, entraram na justiça e não 
queriam discussão. Julgo que São Paulo tem de ter não mais a revisão, mas um novo Plano 
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Diretor. Se eu ganhar a próxima eleição e estiver nesta Casa, defenderei que na p 'xima 
legislatura se faça um novo Plano Diretor. E vocês, do movimento organizado, em vez de ter 
ajudado na promoção da discussão e também na própria revisão do Plano Diretor, fizeram o 
processo empacar na justiça ao ingressar com um monte de ações para que a discussão não 
ocorresse. Eu, particularmente, sou contrário à especulação imobiliária, penso que ela tem que 
ser freada de alguma forma. O próprio casarão de Itaquera - cuja permanência temos 
defendido, pois a construção tem mais de cem anos — está sendo alvo da especulação 
imobiliária, estão querendo construir um prédio no local. Hoje há na cidade de São Paulo, em 
bairros como a Lapa, vários imóveis ainda não tombados, portanto ainda sem defesa e sendo 
destruídos. A especulação imobiliária a cada momento se volta para uma região. São alvo 
bairros como Mooca, Vila Romana, etc. E vocês, que defendem São Paulo, não nos deixaram 
fazer uma discussão justamente : impedir, de forma legítima, o avanço dessa especulação 
imobiliária. Tenho essa divergência com vocês há tempos. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, gostaria de esclarecer que essa ação civil pública 
foi impetrada pelo Ministério Público a partir de uma representação de várias entidades, dentre 
as quais o Defenda São Paulo; e que o pedido foi para separar a revisão das duas leis, que o 
Executivo decidiu fazer conjuntamente: o Plano Diretor, os 31 Planos Regionais e a Lei do 
Zoneamento. Essa foi a grande confusão. Eles misturaram duas leis que não tinham que ser 
misturadas. Tanto que a decisão é: "faça-se a revisão do Plano Diretor primeiro e, quando ela 
estiver terminada, faça-se a revisão dos 31 Planos Regionais e do Zoneamento". O Executivo 
mandou para esta Casa o PL só da revisão do Plano Diretor. Foram feitas várias audiências 
públicas, a comunidade participou, e, por uma série de circunstâncias, esse PL, o 671, não foi 
adiante. 
Então, como sociedade civil organizada, naquele momento, nós buscamos, através do 
judiciário, a defesa do que entendíamos ser o correto, a revisão apenas do Plano Diretor. Hoje, 
partindo de nossa experiência d dos problemas que a Cidade apresenta, que já constatamos, 
achamos que o Plano Diretor como um todo tem de ser revisto certamente para melhorá-lo 
para o bem geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Quero fazer um acréscimo. Penso que essa 
estratégia foi um erro por parte de vocês, pois a especulação avançou e está cada vez mais 
feroz. Também não sou contra a que as pessoas construam, vendam, ganhem dinheiro; mas 
isso tem que ter um limite. Estão barbarizando os espaços, tanto que regiões cuja integridade 
poderíamos preservar estão sendo descaracterizados. Cito o exemplo da Vila Romana, onde 
uma antiga fábrica que produzia dinheiro em 1932 está no chão; o bairro está sendo totalmente 
descaracterizado e prédios estão sendo construídos. Na Mooca, brigamos pela construção do 
Moinho, e já há um prédio novo ao lado com 40 andares, desrespeitando a característica do 
local. 
Se considerarmos a discussão jurídica e não a discussão da revisão do Plano Diretor, quem 
ganhou foi a especulação imobiliária. Vocês me desculpem, mas penso que vocês erraram no 
posicionamento de vocês. Lucila, eu só queria deixar isso registrado, porque nada tenho contra 
sua pessoa, mas acho que o posicionamento de vocês fez com que a especulação avançasse 
mais e mais. A Cidade perdeu com isso. Passamos quase dez anos para chegarmos ao 
entendimento da revisão, mas não conseguimos efetivá-la. De qualquer forma, ela será feita no 
ano que vem. Coisa que vocês não queriam poderá acontecer no ano que vem. No final, todos 
perderam. 
Queria dizer à Lucila duas coisas. Primeiro, que fizemos um acordo na Comissão de Política 
Urbana desta Casa, quando ainda esta Comissão era presidida pelo Vereador Carlos 
Apolinario, para que todos os i projetos que dissessem respeito ao Plano Diretor ficassem 
paralisados. Esse foi um acordo: que nós fizemos, e agora o novo Presidente, Tião Farias, está 
conversando com o Presidente para ver se essa posição será mantida. Sou favorável a 
suspender a discussão dos PLs. Defendo isso. 
Apesar de o Plano Diretor já ter chegado, a decisão de discuti-lo ou não por ser este um ano 
eleitoral é Srs. Vereadores, da Comissão de Política Urbana e da Presidência. O fato é que o 
Plano já está aqui e nós temos a liberdade de abrir a discussão para revisão, mas, como é um 
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ano eleitoral, podemos discutir depois. 
Isso tudo nós já deixamos bem claro aqui na Câmara Municipal. 
Tem a palavra a Sra. Daniele. 
A SRA. DANIELE — Bom dia, Sr. Presidente, demais Vereadores e público presente. Como 
assessora do Vereador Adolfo Quintas, esclareço que esse projeto do Vereador Adolfo tem o 
intuito de começar uma discussão na Casa, uma vez que temos o Plano Diretor de 2004 e 
depois disso muitas coisas aconteceram, como o aumento da população da Cidade. Por 
exemplo, numa certa área há um posto de saúde e uma loja da Hyundai. Por conta do Plano 
Diretor de 2004 nada mais lá pode ser alterado. Quer dizer, qualquer outro tipo de comércio 
não pode haver. 
Hoje o Tatuapé é considerado uma região de grande fluxo, porque todas as vias resultam 
numa ligação. Então, está na hora de mudar isso. A própria Mooca, como disse o Vereador, 
era um lugar de indústrias e o impacto, na minha visão, é muito pior, porque hoje lá, em vez de 
indústrias, há prédios. 
As indústrias estão indo embora e o comércio não pode permanecer. Se esse Plano Diretor 
não for revisado, muitas coisas vão acontecer. Quando uma área é regulamentada, gera-se 
emprego. Então, não é só questão de revisar o Plano, mas revisar seguindo-se as normas. A 
minha opinião, portanto, é que esse projeto visa a provocar uma discussão aqui na Casa sobre 
as áreas que precisam sim ser modificadas no Tatuapé em prol da geração de emprego. 
Está tudo muito absurdo. Por exemplo, a abertura da Copa do Mundo vai ser em ltaquera. Se 
não for modificado esse Plano, o que acontecerá com os comerciantes da região? Várias 
outras regiões também precisam ser mudadas, mas as vias Tatuapé, que são largas, com mais 
de 15 metros, não comportam mais. Esse projeto, então, precisa ser modificado, mas, para 
tanto, necessita da aprovação dos Srs. Vereadores. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Informo que nessa audiência pública do 
Plano Diretor também serão discutidos outros projetos cuja tramitação também está suspensa. 
Como não há mais ninguém para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do PL 
311/11. 
PL 329/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providências." 
Tem a palavra o Sr. Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. pela iniciativa desse projeto, que 
protege o casarão de Itaquera, que tem uma arquitetura fantástica. Precisa ser feita uma 
restauração nele, mantendo sua originalidade. Não só ltaquera, mas acredito que todos os 
bairros da nossa cidade têm uma história que precisa ser preservada. Se for autorizada a 
demolição desse imóvel, pouco a pouco a história de São Paulo desaparecerá. Um exemplo 
disso é Avenida Paulista da época dos Matarazzo e a de hoje, só com prédios. 
Sr. Presidente, quero dizer que V.Exa. também pode contar com o meu apoio em favor de seu 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Dou por realizada a audiência 329/11. 
PL 344/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno: "Institui no âmbito do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da instalação de lavatórios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 344/11. 
PL 346/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item a seção 9.2 do 
capítulo 9, que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos e equipamentos 
no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
(estabelece exigência de tratamento acústico em paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residencial ou de serviço de hospedagem." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 346/11. 



Folha n° 83 

do Processo n° 01-531/2011 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

PL 396/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel: "Altera o caput do art. 1° e insere inc. l o § 
2° do art. 23 da Lei 10.579, de 11 de julho de 1988, e dá outras providências (adéqua a 
legislação municipal de verticalização de cemitérios aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 396/11. 
PL 404/11, de autoria do Vereador halo Cardoso: "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 
de junho de 2001, e dá outras providências (dispensa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial nas áreas de proteção aos mananciais)." 
Tem a palavra a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — O PL 404/11 propõe que seja dispensada licença de 
funcionamento para imóveis não residenciais na área de proteção de mananciais, que é uma 
área complicadíssima que enseja um tratamento diferenciado por parte da fiscalização e da 
legislação para determinado uso. 
É mais ou menos parecido com ó PL 311. Para que o imóvel tenha licença de funcionamento, 
tem de cumprir uma série de requisitos legais, como a área da edificação, a permeabilidade, 
além do fato de o uso ter de ser admitido. A liberação da Licença de Funcionamento seria uma 
anistia branca, uma anistia disfarçada. 
Esse projeto dispõe que tudo aquilo que é pré-requisito para que um imóvel se instale em área 
de mananciais seja liberado, uma vez que a Licença de Funcionamento é concedida sem que 
os requisitos urbanísticos de segurança sejam exigidos. Isso é um contrassenso tremendo, 
porque licença só pode ser concedida se os requisitos forem preenchidos; ainda mais em área 
de manancial, que exige um cuidado especial para aquela região, já ela supre de água a 
cidade de São Paulo. Por isso, não é de qualquer jeito que podem se dar a instalação e o 
funcionamento das edificações. 
Então, no nosso ponto de vista, esse projeto de lei é totalmente inadequado, ele é uma anistia 
indireta e, o que é pior, a licença, que seria um ato vinculado, fica liberada. Então, liberou geral 
o uso irregular ou notificação irregular, porque se ela fosse regular, ela teria sua licença 
concedida normalmente. Algo está errado naquela edificação. 
Portanto, esse PL 404/11 não deve prosperar. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mande por escrito e acrescentaremos no projeto. 
Só queria, novamente, ressaltar a importância da revisão. 
Vocês, do Movimento, não estão deixando acontecer essa revisão. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Vereador, entramos na Justiça para garantir direitos, que o Plano 
Diretor fosse revisado primeiro porque é uma norma maior. Quando o Plano Diretor fosse 
aprovado, revisar as regras dos 31 planos regionais que têm de atender o que foi dito na regra 
maior. Foi isso que fizemos. Vamos revisar o Plano Diretor, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Outra coisa, nas audiências públicas que fizemos, 
há época, não vi o Defensa em M'Boi Mirim, em Parelheiros para defender essas colocações. 
Essa situação foi colocada. A população precisa, de uma forma ou de outra, se organizar, 
melhorar a qualidade de vida. E vocês não estavam lá, nem em M'Boi Mirim, nem em 
Parelheiros, nem em Santo Amaro. Não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Mas atendemos os interesses difusos da população. Tanto que 
as ações judiciais são de caráter geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Tudo bem. Mas só nas zonas nobres eu vi o 
Defenda. Nas zonas periféricas não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — A Cidade tem 1,5 milhão de quilômetros quadrados. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mas vamos discutir a Cidade como um todo, não 
só entender uma parte. 
A minha diferença com vocês é que vocês não nos deixaram discutir. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Deixamos, tanto que foi discutido. Tanto que, depois, quando o 
juiz disse que tinha de rever o Plano Diretor, os Vereadores Police Neto e Carlos Apolinario 
fizeram a revisão do PL 671. Se ele não resultou na revisão final, é outro problema. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Não sei, realmente, o que vocês querem. Mas 
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tudo bem. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Queremos um Plano Diretor consensual. Vamos discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Vamos discutir. Vocês estão com medo de 
discutir, vão para a Justiça. 
Tem a palavra a Sra. Sônia Mazzi. 
A SRA. SÔNIA REGINA MAZZI — Sou a Sônia Mazzi, do gabinete do Vereador !talo Cardoso. 
Acredito ser importante tecer algumas considerações porque o PL, de forma alguma, é uma 
anistia branca. 
Se as pessoas se detiverem na leitura do projeto verão que a dispensa do Auto de Licença e 
Funcionamento se daria para as entidades assistenciais que atuam na área de mananciais. De 
forma alguma é uma anistia branca para qualquer uso não residencial, até porque a alteração é 
feita na lei que determina o funcionamento dessas entidades assistenciais. 
E é óbvio que não dá para desconhecer que a área de mananciais tem um milhão de pessoas 
morando. E essas pessoas foram morar lá não por culpa delas, mas porque foram expulsas do 
Centro de São Paulo, até pela especulação imobiliária e por aqueles que queriam morar bem. 
Aos pobres, coube morar mal e, além de tudo, cometer ilícito. Na hora em que eles foram para 
lá, há 40 anos, as áreas de mananciais não tinham o sistema legislativo de proteção que têm 
agora. 
Outra consideração que tem de 'ser feita é que aprovada a Lei da Billings, e já com a Lei da 
Guarapiranga, algumas unidades residenciais, nessas áreas, serão regularizadas. Só que são 
as estaduais. Enquanto não houver o exame do Plano Diretor, ficará o impasse. 
Nesse sentido, a população ficará totalmente desassistida. Quem nos deu esse panorama 
foram os técnicos da assistência social do Município que dizem que as entidades não 
conseguem regularizar o seu uso, e portanto não fazem convênio e portanto não fazem 
assistência a população. De modo que o projeto é bastante pertinente nesse aspecto. Outra 
coisa, a dispensa é temporária. De forma alguma é definitiva. E tem requisitos sim de 
funcionamento. A entidade tem de aprovar, tem de apresentar um laudo de habitabilidade, de 
segurança do imóvel até porque,ela vai prestar um serviço público. De certa forma o projeto é 
um projeto que funcionaria de forma temporária até que as redes estaduais tivesse 
aplicabilidade aqui no Município é que o plano diretor fosse revisto. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Concluída a audiência pública ao PL 404/11, de 
autoria do nobre Vereador (talo Cardoso 
Passemos ao PL 405/11, Vereador Natalini. Tem alguém inscrito para falar sobre matéria? 
(Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 405/11, Vereador Natalini. 
Passemos ao PL 466/11, Vereador Aurélio Nomura. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa). Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 466/11, Vereador 
Aurélio Nomura. 
Passemos ao PL 531/11, Vereador Aurélio Miguel. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 531/11, Vereador 
Aurélio Miguel. 
Passemos ao PL 539/11, Vereador David Soares. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 539/11, Vereador 
David Soares. 
Passemos ao PL 542/11, Vereadora Sandra Tadeu. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) 
O SR. 	  - Boa tarde a todos. O projeto da nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, 542/11, sobre a utilização do cloroetileno em lavanderias a seco no âmbito do Município 
de São Paulo. Este projeto foi uma demanda apresentada a nobre Vereadora, no sentido de 
que lavanderias situadas em shoppings centers, hipermercados e hospitais utilizem esse 
produto que segunda a organização mundial de saúde pode trazer danos ao Meio Ambiente e 
até mesmo a saúde dos trabalhadores. Inclusive V. Exa. tem um projeto sobre limpezas nos ar 
condicionados, também vai nesse sentido de defender a saúde do cidadão. Então é nesse 
sentido que ela apresentou esse projeto que coloca algumas condições dentro de uma norma 
federal, já com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 



- Folha n° 85 

do Processo n° 01-531/2011 
'rumar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

Participativa pela legalidade do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Parabenizo a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esse é um problema muito sério na Cidade de São Paulo. Tudo corre solto isso aqui trás 
doenças aos trabalhadores que fica municiando esse serviço. Realmente você tem razão. São 
muitos produtos químicos e tem de ter norma mesmo para utilizar esse produto. 
Parabenizamos a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Tem alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública da Câmara Municipal de São Paulo. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Passemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos. 
E uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA -- Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos 'Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, l oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa , e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. AI, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL. 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI -- Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir dai, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que ,estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que 'não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rotim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, Perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver". 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butant'à' existe há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER -- Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo -- IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da ,área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15° andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade.— e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; dá mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de ,Política 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nornura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos 'radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos clã -  caminham e que vão àI sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. ' 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da' sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem 'respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 531/11. 

De autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, o presente projeto de lei dispõe sobre 
normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação urbana, e dá outras 
providências. 

Segundo o autor, a maioria das ruas de São Paulo não é recapeada há mais de 20 
(vinte) anos, estando em péssimo estado de conservação, principalmente pelos reparos 
inadequados efetuados pelas concessionárias quando da abertura de valas para 
manutenção ou implantação de serviços de infraestrutura. 

010 	 A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
Legalidade e Constitucionalidade da proposição. Contudo, apresentou Substitutivo para 
suprimir o art. 30  da propositura, vez que o mesmo caracteriza-se como ato concreto de 
administração, violando o princípio constitucional da harmonia e independência entre os 
Poderes, estatuído no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado 
de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A Prefeitura de São Paulo mantém Comissão Permanente para atualização 
das Normas de Pavimentação do município. A Comissão é constituída por 
servidores da SIURB e SMSP, incluindo professores da Escola Politécnica da USP e 
outros consultores convidados. A função dessas normas é de orientar as fases de 
projeto, construção e conservação das vias públicas. (Disponíveis em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/infraestrutura/normastecnicas)  

Apesar de todos estes cuidados na formulação dos procedimentos a serem 
implementados quando da pavimentação, recapeamento e reparos de pavimentos 
danificados, o sistema viário de São Paulo peca pela irregularidade de seu pavimento, com 
muitos buracos, remendos e desníveis.Tais problemas são frutos: da idade avançada do 
pavimento, falta de manutenção, mudança do tipo de tráfego (número de solicitações 
superiores ao concebido inicialmente pelo projeto), drenagem deficiente, obras realizadas 
por concessionárias de serviços públicos e materiais e métodos inadequados utilizados em 
sua execução, prejudicando, desta forma, o conforto e a segurança dos usuários. 

Preocupada com tais condições, a proposição foca suas atenções na durabilidade 
dos pavimentos, na adequação dos materiais utilizados e nos reparos executados pelas 
concessionárias de serviços públicos, estabelecendo: (i) prazo máximo para recapeamento 
de 3 (três anos); (ii) desnível máximo entre pavimento existente e novo de 1 cm; e (iii) 
nivelamento dentre tampão de caixas de visita e inspeção e o pavimento. 

Ao analisarmos as normas de pavimentação verificamos que as referidas fazem 
menção a alguns aspectos abordados na proposição, estabelecendo metodologia, materiais 
e a durabilidade para cada tipo de via, levando-se em consideração o tráfego previsto para a 
localidade, dos quais destacamos: (1) prazo de 3 (três) anos para recapear as vias publicas: 
salientamos que a o pavimento das vias publicas em São Paulo são dimensionados para 
durar de 10 a 12 anos e no caso de pavimentos de concreto a previsão é de 20 anos. 
Desnecessário e antieconômico, portanto, a substituição dos mesmos em tão curto espaço 
de tempo; (ii) desnível máximo de 1cm do pavimento novo em relação ao pavimento 
existente: de acordo com as instruções de reparos de pavimentos danificados por aberturas 
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de valas o limite máximo de desnível, no caso de valetas paralelas ao meio fio, é de 1 cm 
(um centímetro). Nas valas transversais, a medida aceitável é de 0,5 cm (meio centímetro). 

A Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, que dispõe sobre as diretrizes para a utilização 
das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para implantação, instalação e manutenção de equipamentos 
de infraestrutura urbana, em seu art. 19 determina obediência às normas técnicas oficiais 
para execução de obras e serviços, sejam de instalação ou de manutenção. 

Nesse sentido, temos, ainda, o Decreto n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que 
estabelece, dentre outros, critérios para a reparação de pavimentos flexíveis danificados por 
obras de infraestrutura urbana, obrigando os permissionários de serviços, quando da 
execução de obras de expansão, manutenção, ligações domiciliares e emergências nas vias 
públicas, ao atendimento das Normas de Pavimentação, produzidas pelo citado Grupo de 
Trabalho. Referido decreto destina capítulo específico com parâmetros a serem adotados 
para a reparação de pavimentos danificados. 

No tocante a obrigatoriedade da pintura dos perímetros dos reparos e do logotipo da 
empresa, bem como do telefone para reclamações, entendemos que tal medida poderá 
prejudicar a sinalização horizontal de trânsito, e consequentemente a segurança dos 
usuários, além do que, para realização dos serviços as concessionárias necessitam de 
autorização prévia do CONVIAS ou da Subprefeitura, bastando para tanto contatar com a 
Subprefeitura, que em consulta ao seu cadastro verificará a concessionária responsável 
pelo reparo, tomando as medidas cabíveis. 

Destaque também deve ser dado à aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) pelo descumprimento do disposto na lei ou nas normas técnicas relativas à 
execução de emendas no capeamento de responsabilidade das empresas concessionárias. 

• Tal penalidade já é prevista no art. 31 da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003 (redação dada 
pelo art. 3° da Lei n° 15.244, de 26 de julho de 2010), que entendemos ser mais abrangente 
e equânime, por guardar proporcionalidade entre o valor e os danos causados ao 
pavimento. 

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se Favoravelmente a Aprovação da Proposição, na forma do seguinte 
Substitutivo, que tem como objetivo adequar a proposta às observações efetuadas. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 531/11. 

Dispõe sobre normas gerais e critérios para a 
manutenção de pavimentação urbana no Município de 
São Paulo, renumera parágrafo único e acrescenta §§ 2° 
•e 3° ao art. 19 da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá 
outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O projeto, construção e conservação das obras de pavimentação nas vias públicas do 
Município de São Paulo deverão obedecer as Normas de Pavimentação da Prefeitura de 
São Paulo. 

Art. 2° O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na internet, 
informação relativa à data da última substituição completa da camada asfáltica, assim como 

111 

	

	
cronograma de substituição integral da camada asfáltica, organizado de forma a facilitar a 
consulta pelos munícipes. 

Art. 3° Fica renumerado o parágrafo único do art. 19 da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, 
que passa a ser o §1°, e acrescentado os §§ 2° e 30  ao mesmo artigo com a seguinte 
redação: 

"Art. 19 ... 

§ 1° ... 

§ 2° A reparação de pavimentos danificados por abertura de valas deverá ser feita 
estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de Pavimentos Danificados por 
Aberturas de Valas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3° Em vias estruturais e coletoras a reparação de pavimentos flexíveis deverá atender, 
conforme metodologia adotada para execução das obras, além do estabelecido no § 2° 
deste artigo, às seguintes condições adicionais: 

I - por métodos destrutivos: 

a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura das 
faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas pela 
instalação; 

b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em toda a 
largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no limite 
mínimo de 10 (dez) metros; 

c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que a 
contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções; 

d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as faixas de 
trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 

II - por métodos não destrutivos: 

a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá ser 
feita da forma descrita na alínea "h" do inciso I deste artigo; 

b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as faixas de 
trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra; 

III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer: 

a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser repavimentada; 
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b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser repavimentada e 
a sinalização horizontal adequadamente reposta." 

Art. 40  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data da sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as publicações em 
contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente , em 	I 110 j 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

RLOS NEDER 

S 

. 11F  <- - 
JUSCE INO ADELHA 

17,  O FRANGE 

17- RELCOM 
17- 01649/2012 
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REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 	 PL 824 / 2.007 	 PL 492 /2.010 	 PL 548 /2.011 
PDL 24 / 2.010 	 PL 1 /2.008 	 PL 1 / 2.011 	 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 	 PL 2 / 2.008 	 PL 2 / 2.011 	 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 	 PL 7 / 2.008 	 PL 3 /2.011 	 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 PL 155 / 2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 / 2.005 PL 490 / 2.008 PL 7 / 2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 /2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 / 2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 /2.010 PL 248 /2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 /2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 / 2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 / 2.007 PL 401 /2.010 PL 492 / 2.011 PR 6 / 2.006 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 / 2.011 PR 8 / 2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

P.etro o 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-001812013. 

26/02/2013 
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Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-001812013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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0 PROJETO DE LEI No 531111 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, dispõe 
sobre normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação urbana, e dá outras 
providências. 

De acordo com a iniciativa, a camada asfáltica das vias deverá ser substituída 
integralmente no prazo de até -3 (três) anos, período que deverá ser reduzido em caso de 
desgaste severo da via em decorrência de seu uso ou condições meteorológicas, de surgimento 
de defeitos ou de excessivo número de remendos no leito carroçável, a critério do Poder Público. 

Estabelece também, dentre outras disposições, que em caso de reparos realizados 
por concessionárias de serviços públicos, as emendas asfálticas não poderão apresentar desnível 
superior a 1 (um) centímetro em relação ao piso original e que, se houver descumprimento das 
disposições do presente projeto ou das normas técnicas relativas à execução das emendas no 
capeamento de responsabilidade das empresas concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por emenda. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se estabelecer um conjunto de providências 
simples e de fácil instituição, que representam uma política pública de controle do asfalto, por 
parte do próprio Poder Público e também da população. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade e constitucional idade, nos termos de substitutivo objetivando suprimir o artigo 3 1  da 
propositura, o qual violaria o princípio da harmonia e independência entre os Poderes. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 
substitutivo considerando as observações técnicas constantes de seu parecer, bem como, 
propondo alteração da Lei Municipal n° 13.614103, que dispõe sobre as diretrizes para utilização 
das vias públicas municipais. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo da Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

i 	 Sala da Comissão de Ad ' istração Pública, em  
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 

NO 531/11 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

dispõe sobre normas gerais e critérios para a manuteção da pavimentação urbana. 

A propositura estabelece que deverá haver compatibilidade entre o 

recapeamento asfáltico empregado e as condições do local e do tráfego da via. 

0 projeto também estabelece a obrigatoriedade da substituição integral da 

camada asfáltica das vias no prazo de até três anos, prazo esse que deverá ser reduzido 

em decorrência de desgaste severo da via ou de seu uso ou condições meteorológicas. 

Também deverão estar disponíveis no site da Prefeitura informações 

relativas à data da última substituição completa da camada asfáltica, assim como 

cronograma de substituição integral da camada asfáltica, de forma a facilitar a consulta 

pelos munícipes. 

Também fica proibida a existência de desnível das emendas asfálticas 

superior a um centímetro em relação ao piso original, em caso de reparos realizados por 

concessionárias de serviços públicos. 

0 descumprimento da presente lei acarretará às concessionárias de seviços 

públicos multa no valor de R$ 5.000,00 por emenda. 

De acordo com a justificativa, a qualidade da cobertura asfáltica na cidade 

de São Paulo é péssima. Desta forma, objetiva-se o estabelecimento de um conjunto de 
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FO)ba ~ _ x.03 	do 

Processo 0-5=31  

Inamar A . de Sousa )r. 
REG. 101:04 

providências simples e de fácil instituição, de forma a permitir a identificação dos reais 

responsáveis por eventuais problemas na execução dos serviços. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando a retirada do artigo 3 0  do projeto em tela, que contraria o 

princípio da independência dos Poderes. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente também 

1i apresentou substitutivo ao presente projeto de lei, de forma a modificar a legislação 

vigente (Lei 13.614/03, que dispõe sobre as diretrizes para utilização das vias públicas 

municipais; e Decreto no 46.921106, que estabelece, dentre outros, critérios para a 

reparação de pavimentos flexíveis danificados por obras de infraestrutura urbana). 

Nessa modificação, foi atendida a sugestão de disponibilização, no site da 

Prefeitura, de informações relativas à data da última substituição completa da camada 

asfáltica, assim como cronograma de substituição integral da camada asfáltica. 

Entretanto, não foi considerado o prazo máximo de três anos para a troca da 

camada asfáltica, sob o argumento de que os pavimentos das vias públicas são 

dimensionados para durar, no mínimo, 10 anos. 

o 
	

Quanto ao desnível, as normas da Prefeitura citadas já prevêem desnível 

máximo de 1 cm no pavimento novo em relação ao pavimento existente, no caso de 

valetas paralelas ao meio fio; e de no máximo 0,5 cm no caso de valas transversais ao 

meio fio. 

No tocante à multa, foi retirado o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

aplicáveis aos infratores, com substituição pelos valores previstos no artigo 3 0  da Lei 

15.244/10 (que variam de R$ 300,00 a R$ 10.000,00 por metro quadrado de obra ou 

serviço irregular). 

No âmbito da competência desta Comissão, entende-se que a manutenção 

da camada asfáltica é fundamental para a correta fluidez do trânsito no Município e para a 

manutenção da integridade física dos veículos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí , 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone ( 11) 3396-4000 
www.camara . sp.gov.br  
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Dessa forma, a propositura em tela, ao vir ao encontro dessa necessidade, é 

oportuna e meritória. Consideramos que o projeto original melhor atende ao interesse 

público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em QÃ-  jo 5 0,0 43, 

VAVÁ 

i 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda aos 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 531/2011: 

1°) As disposições do projeto estão de alguma forma recepcionadas nas ações da 
Administração? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

3°) Qual o custo estimado de implantação do disposto citado na propositura? 
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Senhor Prefeito, 

Jo 
Pres 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante. 

.0. NI .-A.T.L. 

26 JUN 2013 

..... 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidad6de São paul°. 
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São Paulo, 20 de unho de 2013. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência pedido de informação sobre o Projeto de Lei 
n° 531/2011, de autoria do Vereador Aurélio Miguel que "DISPÕE SOBRE 
NORMAS GERAIS E CRITÉRIOS PARA A MANUTENÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO URBANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" solicitando que 
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

fl ima Vanes: Torres Terreiro 
5716:083.1.0 
SCM/ATL: ,, 
- 
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RF. !.26 -SGP-12 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0272/13 

:3 - DOCREC 
1:5- 00693/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de. Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 531/11, de autoria do Vereador Aurélied 

Miguel, que dispõe sobre normas gerais e critérios técnicos para a manutençã% 

de pavimentação urbana, encaminho a essa Presidência, por cópia, ae 

informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana ã 

Obras, no sentido da inviabilidade da proposta. 
e 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONI 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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30 
Folha de informação n?,24' 

do processo 2013-0.182.302-0 

SMSP/ATAJ 
Senhor Assessor Chefe, 

A Lei Municipal no 10.569/88 e o Decreto Municipal no 50.917/2009, combinada 
com a lei federal 8.666/93, consignam "competência" para executar e/ou fiscalizar obras 
e serviços contratados seguindo rigorosamente o projeto aprovado, memorial descritivo 
e Instruções de Execução do Município de São Paulo, e na hipótese de insuficiência das 
mesmas adotar Normas de Órgãos Rodoviaristas especializados, DNIT/IPR, DER/SP 
entre outros. 

No âmbito de SPUA de fato o que vemos é o seguinte procedimento 
administrativo voltado as demandas dos serviços de pavimentação, capeamento e 
recapeamento em outra escala específica, quer seja concentrando-as, compatibilizando-
as e priorizando previamente para apreciação do Chefe do Executivo, sendo que a lista 
ao final é convertida em um novo Decreto para fixar inclusive o alcance da ação 
secundária em cada caso concreto, que pode ser executar diretamente ou por contrato. 

Assim a temática explorada no Projeto de Lei 531/2011 e respectivo substitutivo 
está desafeta das atribuições correntes acima citadas, porquanto a obrigação de informar 
um cronograma das intervenções ocorre naturalmente em virtude da lei de licitação e do 
dever do Agente Público prescrito no artigo 37 da Carta Magna, e na maneira mais 
ampla e objetiva. Há que se considerar que as intervenções não se restringem a uma 
eventual substituição integral da camada asfáltica porque o projeto pode definir outras 
hipóteses de reparação das superficies de rolamento, há o rejuvenescimento, o micro-
revestimento, a lama asfáltica e um leque de possibilidades vêem a luz com o uso dos 
materiais de alto desempenho, asfalto borracha, asfalto com polímero, SMA, para o 
conveniente tratamento do leito carroçável, e tais informações é disponibilizada no 
Diário Oficial e em outros veículos de comunicação, incluindo entre estes o meio digital 
do Portal da PMSP. 

Assim, no âmbito de SPUA, as disposições já estão recepcionadas à completude 
nas ações da Administração, e portanto a matéria se mostra desarmonizada da Lei 
Maior. 
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

	

Assunto: 	Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento 

referente ao Projeto de Lei n° 531/11, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel, que dispõe sobre normas gerias e critérios para a 

manutenção de pavimentação urbana. 

SIURB 	( 60 22 10 001 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

Restituo o presente a Vossa Senhoria para solicitar, 

ouvidos seus órgãos técnicos competentes e a Assessoria Jurídica, 

manifestação conclusiva sobre a viabilidade e conveniência/interesse de 

aprovação da proposta, tendo em vista que o cumprimento das 

diretrizes/implantação por ela estipuladas, pela competência, competirá a essa 

Pasta. 

Peço, ainda, esclarecer: 

(i) no que diz respeito ao texto de fl. 4 — proposta 

original -, mostra-se adequada, do ponto vista técnico, a obrigação contida em 

seu artigo 30? 

(ii) no que fiz respeito ao texto de fl. 5 verso — 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — é 

conveniente a inclusão em lei da previsão contida em seu artigo 4°? Não se 

trata de especificidade que deve ser regrada em outro tipo de ato? 

(iii) no que diz respeito ao texto de fl. 7/8 - 

substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente — 

as disposições por ele previstas não reproduzem as regras contidas no Decreto 

n° 46.921/06? Mostra-se adequado a inclusão de tais critérios técnicos na Lei 

n° 13.614/03? 
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„ 

Em assim sendo, reencaminho o presente para 
solicitar novo exame e análise do assunto, oferecendo-se, se o caso, novas 
respostas aos quesitos de fls. 3. 

Por se tratar de matéria com prazo legal para 

resposta, é necessária a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo  
8 de outubro. 

São Paulo, ,23 de setembro de 2013. 

Jud Alrici de 
Assessora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

JAM/MTdS/Icgs 
SIURB PL 531-11 

PIA 



SIMPROC 60.22-50.001 PROJ. 001 

1 OUT . 2013 

RECEBIDO 

Em atenção aos quesitos listados em fls. 33, temos as seguintes informações: 

(1) 	a obrigação contida no artigo 3°. De fls. 4 não se mostra adequada, tendo sido 

suprimida no substitutivo de fls. 05 — verso; 

(ii) a inclusão da lei de previsão contida no, artigo 4° e especificidade que consta 

em normas técnicas de reparação de abertura de valas; , 

(iii) quanto às disposições contidas no Decreto n°. 46921/06, CONVIAS melhor 

poderá esclarecer, por se tratar de matéria relativa ao uso de via pública. 

Quanto à ,solicitação ° de novas respostas aos quesitos de fls. 3, temos as 

seguintes informações: •' 

1°. ) Conforme informado pela Usina de Asfalto em_ fls. 30 .  do presente, as disposições 

do PL já se encontram - de alguma forma - recepcionadas nas ações da administração; • 
no entanto, cabe ressaltar que a realidade demonstra que estas disposições existentes 

mostram-se de alguma forma insuficientes; 

20./3°4 Reiteramos o parecer de . fls. 21/22 do presente quanto à necessidade de 

implantação de um conceito de "gerenciarnento de pavimentos", conforme já *  descrito 

em fls. 11 a 13 do presente, sendo que desconhecemos instrumentos legais que 

contemplem obrigatoriedade de implantação, desta prática, que somente poderá ser 

efetiva através de critérios técnicos de avaliação funcional e estrutu ai da malha 	ia. 

' do Processo. no 2013-0.182.302-0 

INF. 	181/ PROJ 1/2013 . 	• 	 , 
REF. : Processo n° 2013-0.182.302-0 

ASS. : PL 531/11 — Normas gerais e critérios para manutenção de pavimentação 

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁR 
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO — 

CÓPIA  

Folha de informação n° 
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Referência: 	Processo no 2013-0.182.302-0 

Helen Sandra á E .dos Passes 
Assrst. cle Gestão de Pol. Públicas 

PROJ-G 

pavimentação. 

SIURB / CONVIAS-GAB 

' Senhora Diretora 

CÓPIA 

60.22.30.001 

• 

Folha n° 

PREFEITURA DE Processo 

SÃO PAULO 	 V1nf u 	

1 1 n 

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

SUPERINTENDÊNCIA _DE PROJETOS VIÁRIOS - 

. 11.261 
c 

• S 	12 

do 

en o 

Folha detinformação no 

Do Processo no 2013-0.182.302=0 ' 	 em 	 . (a) ,  

Assunto: 	PL 531/11 -- Normas gerais e critérios para: manutenção de 

Tendo em 'vista a informação de fls. 35, encaminhamos 

'análise e manifestação. 

Após, pedimos encaminhar 'diretamente ao Senhor Chefe 

SIURB. 

01 / outubro / .2013 

ENG° -PEDRO LU e - CASTRO ALGODOAL 
Superintendente 11-  Projetos Viários 

PROJ-G 

presente para 

e Gabinete de 

0 3,011T. 2013 

(30.22.30.001 



Do Processo n.° 2013-0.182.302-0 

SIURB.G 
Senhor Chefe de Gabinete, . 

F..11.261 Ur' 

Folha de info 	15 no, 	„Se 
seX 

em 04.10.2013  

Anar.tstina 1va Queiroz 
Assistent 	enico II 

R.F 	036-7 
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PREFEITURA DE = 
SÃO PAULO 

INFRAESTRU'rURA URBANA 
, E OBRAS 

e r5 

[CÓPIA'  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 
CONVIAS 

São Paulo 04 'de outubro de 2013. 

HIL 
Diret 

Em atendimento a solicitação de fls. 35, pertinente à -análise e manifestação 
conclusiva do Projeto de Lei n.o 531/11, elaborado pelo Senhor Vereador Aurélio 
Miguel, o . qual "Dispõe sobre normas gerais e Critérios para manutenção de 
pavimentação urbana, e dá outras providências", convém esclarecermos os 
questionamentos de fls. 33 e 34;vejamos: 

I. Este item já foi- respondido pela Superintendência de Projetos Viários Divisão de 
Projetos de Pavimentação 7 PROJ 1, conforme fls. 37. 

II. As normas de reparos das . ,emendasasfálticas foram estabelecidas com a 
publicação das Instruções de Reparação 'de *Pavimentos (flexíveis, concreto e 
articulados) danificados por aberturas de valas, as quais tem como objetivo fixar . o 
modo pelo qual deve ser executada a reparação de pavimentos danificados em 
decorrência da abertura de ,valas na .  via pública, bem como no Decreto n.° 
46.921/06. Portanto, entendemos não ser conveniente a inclusão do artigo em lei 
tendo em vista já ter sido o mesmo tratado em normas técnicas. 

' 	 • 
III:0 'substitutivo do projeto de Lei n.o 531/11 elaborado pela Comissão de Política 
Urbana,* Metropolitana e Meio Ambiente não só reproduzem as regras contidas no 
Decreto n.o 46.921/06 como ,  também aquelas mencionadas nas Instruções s  de 
Reparação de Pavimentos (IR "s 01,02 e 30 de 2007), e caso eventualmente sejam 
aprovados sugerimos que devam ser introduzidos rias Instruções acima mencionadas 
e não na Lei n.9 13.614/03 1  pois tratam apenas de procedimentos técnicos. 

Quantos aos quesitos dê fls. 03 reiteramos os apontamentos de fls. 14/15. 
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Processo n 
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.11.261 G 	es 

Folha de informad0 
09/ 10/ 2013 '501P ‘50   í ,,, 

"3.5 )  
7¥ 	essas' d Souza 

. GABIN E 

Do Processo n° 2013-0.182.302-0 

Int.: Câmara Municipal de São Paulo 
Ass.: PL n° 531/2011 — Normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação urbana 
no Município de São Paulo. 

") 

Retorno o presente para ciência das mailifestações de PROJ é CONVIAS as fl; 
37 e 39, respectivamente. 
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RF. 11.197 SGP-12 



I 
Folha c wn° 
ProcetT n° 01-51  

cristina *,. 	‘; ..5",-;e:Srl- 

CO‘i  
,I 

Á' 
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P.L. N° 531/2011. 

alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 02557/201 3  

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 531/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa 

dispor sobre normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação urbana, e 
dá outras providências. 

Pelo art 1°, a realização e manutenção da pavimentação de vias no 

perímetro urbano do Município de São Paulo observarão as normas gerais e os 
critérios dispostos na propositura. O art. 2 9  estabelece que o recapeamento asfáltico 
deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos relativos ao material empregado, 

que deverá ser compatível com as condições do local e o tráfego da via. 

Determina o art. 3° que a camada asfáltica das vias deverá ser substituída 

integralmente no prazo de até 3 (três) anos, que deverá ser reduzido em caso de 

desgaste severo da via em decorrência de seu uso ou condições meteorológicas, de 

surgimento de defeitos ou de excessivo número de remendos no leito carroçável, a 

critério do Poder Público. O art. 4° estatui que o Poder Público manterá no portal 

eletrônico da Prefeitura, disponível na internet, informação relativa à data da última 

substituição completa da camada asfáltica, assim como cronograma de substituição 

integral da camada asfáltica, organizado de forma a facilitar a consulta pelos 
munícipes. 

O art. 5° define que, em caso de reparos realizados por concessionárias de 

serviços públicos, as emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 

1 (um) centímetro em relação ao piso original. Pelo art. 6°, as concessionárias 

deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto com a pintura do seu 
perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 90 (noventa) dias, 
devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da empresa e o telefone para 
reclamações. 

Em caso de descumprimento do disposto no projeto ou das normas 

técnicas relativas à execução das emendas no capeamento de responsabilidade das 

empresas concessionárias, o art. 7° estabelece multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais) por emenda. 

Já o art. 8° determina que, em caso de recapeamento da cobertura 

asfáltica, a concessionária responsável pela instalação e manutenção das galerias de 

águas e esgoto'é responsável pelo refilamento das tampas de inspeção conhecidas 

como Boca de Lobo. 
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•••••• 	..... 
Ver. Ricardo Nunes 	 Ver. Wadih Mutran 

- 	_ 

17 - REL COM 
17- 02602i2013 

P.L. N°  531/2011 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo, considerando que "... necessário se faz,§vprimir o art. 3 0  da 

propositura, vez que o mesmo caracteriza-se como ato concreto de administração,: ,,,.. 
N 

não havendo como negar a violação ao princípio constitucional da, harmonia e 

independência entre os Poderes, estatuído no art. 2 °  da Constituição Federal, no art. 
, 

5°  da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6 °  da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, Visto que às 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

supler=nentadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos -do .rridionado substitutivo 
- Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,: .- 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2.7-1 1 - 9.-0 ‘' 3 

Ver. Aur 
Rela 

Ver. Adilson Amadeu 

Vera. Marta Costa 
	

Ver. Milton Leite 
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CAIARA MUNICIPAL DE \r\ 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

1; ‘) 
André de Oliveira Lra2 .tA-01 

Tec. Administrativo 

PlIo-Y;501‘1\  

' kl" 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

.  SGP 12 

104v0, 105 e 
106 

Juntada 	e 	numeração 	de 	folhas 
incompletas (assinatura). 

Após a folha 
110 

Numeração de folhas irregular (da folha 
110 pula para folha 112). Na regularização 
observar o Manual de Processos 6.3, 6.4 e 
6.5. 

São Paulo, 08/05/2017. 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, enviar a SGP-

33 para arquivamento. 

São Paul 08/05/ 017. 

Ubirajara de 	a Prestes Filho 
Consultor Técnico L 4 islativo - História 

Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

SAO PAULO 
processo n°01-531 de 2011, 	08/05/2017. 	 (a) 

Senhor Supervisor, 



ias Chaves 
P-12 

nesta data, d ,urnento(s) 

	

pãinformação rubricf-ici 	b foffi (s) 

\\44  	. Ern  CY\ 	/ 



Papel para informação, rub 
do processo 01-531 de 2011, 09/05/2017 	 a) 

Joã 	Dias Chaves 
Sup 	de Equipe —SGP-12 
RF. 

do como folha n° 118 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE FOLHAS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A numeração das folhas do processo n° 01-531/2011 foi corrigida 
a partir das fls. 110 até fls. 117 em 09/05/2017. 

João Carlo 14s Chaves 
Técnico AzÍHstrativo — RF 11.336 

SGP - 	 ;R àk(t., qxy 

João 	Dias Chaves 
RF. 	36 - SGP-12 
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-r 

ge.A".s4 44410‘ vá, 4#4)-4.6. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 119 
do processo 01 -531 de 2011 11/05/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 08/05/2017 
Arquivado novamente em 11/05/2017 
Com 119 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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